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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N«XXX/XXXX
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CONTRATO N° /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000169/2023

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N<*

QUE FAZEM ENTRE SI
./	

0(A). EA

EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PIO XII/MA, inscrita no CNPJ sob o n“
da Secretaria Municipal de

através

n“	
Pio XII/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

portador do CPF sob

, com sede na
CEP:

representado pelo(a) Ordenador de Despesa, Sr.
e RG n*

I

Órgão Emissor
, inscrita no CNPJ sob o n.“

n“ ., e a empresa

_, com sede na

., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu

, RG n»

, têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo n“
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX formalizado nos autos do Processo

representante legal. , CPF n»

Administrativo n° 0000000169/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n** 8.666/1993 e demais nomias regulamentares pertinentes
á espécie.

.V

6';

1.1. o objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

conformeI

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo
e á proposta vencedora, independentemente de transcrição.

m
íív- V '●■54.

mEl

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início
na data de / / e encerramento em / /

9^
;.l?5Tr7r;

Má.!Í.ií';íí '■íl mI

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (. ).
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2021, na classificação abaixo;

PODER:

ÓRGÃO:

FUNÇÃO PROGRAMATICA:
ELEMENTO DE DESPESA:

5. CLAUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, CNDT

e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela Contratada.

a)

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.6.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conciuídas após a ocorrência da anualidade.

6-3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamerno, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5, Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLAUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal
solicitante, o horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da Secretaria: das OShOOmin
às 12h00min das 14h00min ás IShOOmin. O não cumprimento das entregas nas datas e horários
determinados ocasionará penalidades cabíveis,
b) Todos os produtos licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e
em suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: das OShOOmin às
12h00min das 14h00min às IShOOmin.

e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA.
f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto presente neste termo de referência;
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante).
Os produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade.
Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o
comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissào/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A CONTRATANTE se obriga a:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento do

fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos.
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anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando á CONTRATADA as ocorrências

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás suas dependências para a execução do

fornecimento;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido peio fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formaiidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução

do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa reaiizar o fornecimento,

h) Fiscaiizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habiiitação

exigidas na licitação.

A CONTRATADA se obriga a:

a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato extraordinário

anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de medidas cabíveis;

b) Prestar todos os esciarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo

de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à sua expensas, no todo ou em

parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus

técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executaro objeto de forma meticulosae constante,mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

os seus empregadosnão manterãonenhumvinculo empregatíciocom a CONTRATANTE;

ou

ser
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i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os

seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada

e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos

materiais a serem fornecidos;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente

ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito peia Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência

deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o
iicitante/adjudicatário que;

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.2.

Apresentar documentação falsa;11.3.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscai;

11.8. Comportar-se de modo inidôneo;

11.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia

de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N“ 8666/93.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada po^suÍPredm a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,

inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre

0 valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei
N° 8.666/93, c/c art, N° 7® da Lei N° 10.520/02 e art, N° 14 do Decreto N“ 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municipios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.2.

do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII

12.3. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso I!, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

Página 63 de 65



PREFEITURA

Cestdo que flealíza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001^1 rtiG J

, O

o

RU0> CA

12.5.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8,666, de 1993.

12.6.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES

ASPECTOS, CONFORME O CASO:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1.É VEDADO Á CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3.AS supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ■ DOS CASOS OMISSOS.

15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n® 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.16.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial dos Municípios do Maranhão, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.
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17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1.É eleito o Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2°
da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

/UF, de de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER JURÍDICO

Ilustríssimo senhor

Telson Cruz de Oliveira

Secretário Municipal de Administração

RESPONSÃyEL PELA ELABORAÇÃO DO EDITAL.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°

0000000169/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de

Licitação - Pregoeiro

ASSUNTO: Registro dc preços para

eventual, parcelada e futura aquisição
de matcíais elétricos para atender as
necessidades das diversas Secretarias

do Município de Pio XII/MA.

EMENTA:

Análise jurídico-formal das Minutas de Edital e Contrato
de Pregão Eletrônico, o qual tem por objeto Registro dc preços para
eventual, parcelada c futura aquisição dc mateiais elétricos para atender
as necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA,

maior percentual de desconto por Item. Certamelicitatório apropriado aos
preceptivos constantes na Lei de Licitações, observadas as alterações
posteriores. Consta nos presentes autos a solicitaçãopara Contratação com
descrição dos serviços a serem contratados, estimativade preços, bem como a
informação referente à dotação orçamentária para contratação em tela.
Encaminhado as Minutas de Edital e Contrato para análise jurídico-formal.

I - RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93
vêm os autos do processo em epígrafe, a este Procurador Jurídico
Municipal, nesta data, para análise das minutas de edital e contrato.
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Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para
contratação, devidamente assinada, conforme Art. 14 da Lei n°

8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto, asseverando
que em se tratando de Registro de Preços, as despesas decorrentes

correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento

vigente à época da contratação. Apensou minutas do edital e contrato
de Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para análise e parecer

deste órgão Jurídico.

É o relatório.

II-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do
preceituado no Art. 37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras

e licitações, realização de obras e serviços, está adstrita a
procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição
menos onerosa do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor
proposta, para o que pretende alienar, observada, em todo caso, a
isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Art. 37 - A Administração Pública

direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios da legalidade,
moralidade,

publicidade e eficiência e, também ao
seguinte: (redação dada ao caput pela
Emenda Constitucional n° 19/98).

impessoalidade,

ressalvados os casosXXI

especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão
contratadas mediante processo de

licitação pública que assegure
condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições
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efetivas da proposta, nos termos

o qual somente permitirá as exigênèias—^
de qualificação técnica e econômica
indispensáveis a garantia do
cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as

emanações constitucionais supra, na qual se observam as

modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigibilidades
ou dispensas, bem como, correlates contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação

encontra-se o Pregão na forma eletrônica. Configurar o pregão como
uma modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento

para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do
princípio da isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um
procedimento ordenado segundo certos princípios e finalidades. O
que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação
procedimental, a forma de elaboração de propostas e o universo de
possíveis participantes. Este é a forma de licitação em razão do qual,
interessados de um determinado ramo de fornecimento de produtos

ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem
apresentar requisitos mínimos para satisfazer a respectiva
modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso XIII, da Lei n°
10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula
a respectiva modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco
as modalidades de Licitação: I - Concorrência; II - Tomada de
Preços; III - Convite; IV - Concurso; V - Leilão e, a partir do
advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição das modalidades Pregão.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei
Federal n° 10.520/2002, que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta
modalidade de licitação, a saber: "Art. 1° - Para aquisição de bens e
serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do
Decreto Federal 3.555/00, que traça importante conceito sobre o
Pregão, ao determinar: "Pregão é uma modalidade de licitação em
que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita
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em sessão pública, por meio de propostas de preços esc

lances”.

O pregão através de uma dentre suas muitas

peculiaridades. Ali de refere que as características do leilão é fazer-

se a seleção do vencedor através de propostas e lances em sessão
pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar
que este é um dos pontos peculiares do pregão, mas não é único.
Além da conjugação de propostas e lances em sessão pública, outros
ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente

processo, tem por fulcro o prcceituado no Art. l® da Lei n°
lO.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor da

presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali
delineados para respectivo certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução

de serviços e a modalidade licitatória usada, respectivamente, pela
Administração, constatamos que as exigências da Lei lO.520/02, no
seu art. 3°, I, li e IV e os da Lei n“ 8.666/93, ex vi artigo 14, art. 45 §

\°, I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à
espécie, da Lei de Licitação, bem como estabelece a observação ao
art. 48,§r da LC n° 147/2014 (Licitação diferenciada exclusiva a
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte).

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em
consonância com o estabelecido na Lei de Licitações, ex vi art. 45, §

r, o qual reza o maior percentual de desconto por Item, a ser obtido
pela Administração.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo
princípio do julgamento objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da
Lei n“ 10.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão
Eletrônico e anexos, cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo
cm que se afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais
atinentes à modalidade licitatória referenciada, haja vista, perfeita
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consonância com o art. \° da Lei n® 10.520/2002 e alterações®
posteriores. \ RUCRCA

III-CONCLUSÃO

Por íim, considerando as orientações despendidas, bem

como as peças colacionadas aos presentes autos, trazidas ao

conhecimento desta Procuradoria Municipal, bem como, a regular

incidência do normativo aplicável ao caso sub examine, face às
determinações do mandamento do art. 4°, Inciso 1, da Lei Federal n°
10.520/2002 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem prejuízo das
demais providências necessárias no orbe administrativo, ajuizo da
autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria
Municipal não vislumbra óbice à aprovação da presente proposição
com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal n° 8.666/93,

podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim colimado
pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS
MINUTAS, propondo o retomo do processo ao Setor de Elaborações
de Editais para as providências decorrentes.

SMJ, É n narecer. remeto à apreciação do órgão
solicitante para análise e deliberação.

Pio XII/MA, 15 de março de 2023.

Assinado de forma

digital por FRANCISCO
FABILSON BOGEA fabilson bogea

PORTELA:031530 portela:031 53005311
Dados: 2023.03.15

09:06:14-03’00’

FRANCISCO

05311

Francisco Fabilson Bogéa Portela
OAB/MA 17.950

Procurador Geral do Município
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000169/2023 i

LICITAÇAO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADAS A

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023.MODALIDADE

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,

Decreto Federai n“ 7.892/2013, Decreto Federal n°

9.488/2018, Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto

Municipal n® 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que

couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n°

123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,

de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à

espécie. 	 	

BASE LEGAL

Registro de Preços para eventual, parcelada e futura aquisição
de materiais elétricos para atender as necessidades das
diversas.Secretarias do Município de Pio XII/MA.

OBJETO

Menor Preço Por Item.TIPO DA LICITAÇAO

Por Preço Unitário.REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
licltapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA:

11 DE ABRIL DE 2023

09:00 (NOVE HOFtAS)

ABERTOMODO DE DISPUTA

R$ 905.364,16 (Novecentos e cinco mil trezentos e
sessenta e quatro reais e dezesseis centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de

recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

y

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII - MA CEP; 65707-000.
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EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 012/2023 - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII ■ MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA

MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA. COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO

MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N“ 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N* 123, DE 14 DE DEZEMBRO

DE 2006, DA LEI N“ 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N* 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N» 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
[icitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo

licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consuitas ao edital, apoiado pelo setor
responsável peta sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidosneste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processodevidamenteinstruídoa autoridaderesponsávele propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 11/04/2023 às 09:00 (nove horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 905.364,16 (Novecentos e cinco mil trezentos e sessenta e quatro reais

e dezesseis centavos).		

1. DO OBJETO.

k 1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
\ Preços para eventual, parcelada e futura aquisição de materiais elétricos para atender as
Viecessidades das diversas Secretarias do Municipio de Pio XII/MA, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 2 de 65



PREFEITWRA

Cístdo que Sealfza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARA NHÂO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

1.3. O critério dejulgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e ill, da Lei Complementar n° 123/2006.
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de

até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da
Lei Federal n® 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; e

1,7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS
COTAS EXCLUSIVA E RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO

PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para os itens da cota exclusiva e reservada, estas poderão ser
adjudicadas ao vencedor dos itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as

I, licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota de ampla
/ participação.

^\1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
i N^everá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique
ú preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar
todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes
somente poderão cotar os grupos da Cota Principal/Ampla Participação.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO Xli - MA CEP: 65707-000.
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1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou errrpi
pequeno porte na totalidade do objeto.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7®, § 2° do Decreto Federal n® 7,892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária;

3. DO CREDENCIAMENTO.
JU

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPiOXII que

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio licitaDioxn.com.br:3.2.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
Inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
\)bjeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

1
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006

e suas alterações.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS;

4.3.1.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2.Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4.Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n® 8,666, de 1993;

4.3.5.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

4.3.5.1. Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
que apresenteo Plano de Recuperaçãohomologadopelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuizo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
editai.

4,3.6.Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7.0 presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8.0rganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário).

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
"SIM” OU "NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES;

4.4.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes
itens;

4.4.

4.4.1.I.

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

4.4.1.2.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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4.4.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada

está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituição;

4.4.6.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1®eno inciso III doart. 5° da Constituição
Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás
sanções previstas em lei e neste Edital.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.5.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

\ art. 43, § 1® da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

RUA SENADOR VITORÍNO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII - MA CEP; 65707-000.
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.6.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1.Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

6.1.2.Marca de cada item ofertado:

6.1.3.Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

7.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o ,seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidasno Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
0,05 (cinco) centavos.

7.9. Será adotado para o envio de lances no preaao eletrônico o modo de disputa “ABERTO
. em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após Isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâoT5tíbÍica
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão

ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa

do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXII. llcitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificaiá em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 9 de 65



KHBfeiTUnA

Ctstáo qaeRtatIza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DEPIOXII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), n'
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior

r<‘jgRiCA

rdèm dj

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3®, § 2®, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços;

7.27.1. Produzidos no país;

Produzidos por empresas brasileiras;7.27.2.

Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de7.27.3.

tecnologia no País;

Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27.4.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada ,nelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas

\neste Edital,

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos7.29.1.

demais licitantes.

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)7.29.2.

HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julga
proposta.

>●

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.8.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.2.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para cs quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os índicios que fundamentam a

suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.5.1.0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
I justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

I

IL 8.5.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
i contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e

●^procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostar

. 8.5.3.Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena

e a

J
"li
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de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÉS) DIAS úteis contados
da solicitação.

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.8.5.3.2,

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem8.S.3.3.

justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.S.3.4.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.5.3.5.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

8.S.3.6.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.S.3.7.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “Chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.

8.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

í.8.1.Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

1, 8.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 12 de 65



bM.\\Mv>

■AG N“

Ccttão queffealfza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

o
o

RGB ;ICA

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABlLITAÇAO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O

PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTAAOS
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII, E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS:

9.1.1.Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

9.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional
de Empresas Punidas - CNEP fwww-DortaldatransDarencia-qov.br/):

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www,cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU
(httDs://portal.tcu.qov.br/resDonsabilizacao-Dublica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5.e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-aDf.aDDS-tcu-qov.br/).

9.1.6.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n* 8,429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intennédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências9.1.6.1.

^ Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.I.6.2.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.9.1.6.3.
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9.1.7.Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do PORTAL LICITAPIOXII, em relação á habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, á qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL

LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2.0 descumprímento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidâo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob

pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á

Integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.6.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

\recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 14 de 65



Cestdo que fíealiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

HUtillCA

9.8.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mèi
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2.

Condição de Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sitio www.Dortaldoempreendedor .qov.br:

:is, a

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

9.8.3.N0 caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores:

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6.N0 caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

9.8.7.0S documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva:

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme 0 caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede ou
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 0 objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
I expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida

Jl Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
í( termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federa! do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

J 9.9i4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos ínadímplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;
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9.9.6.

de Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

Prova de regularidade junto á Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e

Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUAÜFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA.

Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n® 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos
60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.1.

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e9.10.1.1.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com notas explicativas do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta:

9.10.2.

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e9.10.2.1.

demonstrações contábeis com notas explicativas assim apresentados: Publicados em Diário
Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução

^Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento
do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial oa sede ou domicílio da licitante,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei
10.406/2002;

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.2.
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As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigêficia9.10.2.3.

deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

E admissível o baíanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto9.10.2.4.

social.

Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2“ da leilO.406/2002;

9.10.2.5.

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

9.10.3.

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Circulante

Passivo CirculanteLC =

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial,
a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.5.

A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente9.10.6.

com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
\CONTÁBIL. nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015,e 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado

deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo.
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devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores , procuradoreà^-íi
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

s ou

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias

cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros

procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos óroãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os

materíais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do

documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento
eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
á regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chaf a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.
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9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

ou seu representante legal.

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para10.1.2.

fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.2.1.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n® 8.666/93).

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros: no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.3.1.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta

V de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 19 de 65



Cestóo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende ri
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.1.

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

11.2.2.

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também peio sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.3.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.12.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta;

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

\^2.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.1.1.

12.1.2.

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat"), ou e-mail, ou de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.1.

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no12.2.2.

CADASTRO DO PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.
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DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.13.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja inlerposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA14.

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas:

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ala de
Registro de Preços.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. órgão não participante; é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

j 14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
V vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
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do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o oEijSfo^não
atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n® 8.666, de 1993;

I

14.11. O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro

de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas

hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

A ordem de classificação dos. licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/2013;

14.13.

A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere
0 item 14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.14.

O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do
pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais
ao do licitante vencedor do certame.

14.15.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o
vencedor do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para
a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em
igualdade de condições;

As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Municipio de PIO

14.16.

14.17.

XII/MA;

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis; nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

14.18.

Quando o contrato for substituido pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as
especificadas na minuta do contrato.

14.18.1.

Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o
irazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste

Edital;

14.19.

\

7

Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços e neste Edital.

14.20.

15. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

16.2. É facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata
ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.1.1.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado
pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO Xll/MA,

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR16.

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do16.1.1.

município;

Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento

16.1.2.

16.1.3.

licitatório;

Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do
pelos

16.1.4.

valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas
órgãos e entidades participantes;

Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto
;itado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

a ser6.1.5.

Realizar o procedimento licitatório;16.1.6.

Gerenciar a ata de registro de preços;16.1.7.

Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;16.1.8.
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16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penaiidades decorrentes de
infrações no procedimento iicitatório; e

16.1.10.

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxíiio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16,1.4 e 16.1.6.

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE17.

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de

junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam
formalizados e aprovados pela autoridade competente:

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
Iicitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações,
para o correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame Iicitatório, mediante prévia consulta
ao Orgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
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18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participararn^
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n®
9.488, de 2018);

18.6. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme §
6®, do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional ejustificadamente,
a prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o
prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.6.1.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.19.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.2.1.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada
implica no reconhecimento de que:

Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

20.3.1.

20.3.2.

anexos;

A contratada se vincula á sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

20.3.3.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercido financeiro da assinatura
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente á contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação ein licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto

no art. 29, da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, 111, da Lei
n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apCcação das penalidades previstas
no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.
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21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente,
os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de

reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8,666/1993.

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E_pA FISÇALI^ÇAp.22.

22.1. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria

solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante

Ordem de Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário
á regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.23.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.52C, de 2002, o licitante/adjudicatário
que;

;5.1.1.
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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25.1.5. Não mantiver a proposta:

25.1.6. Cometer fraude fiscal:

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame

sujeitará a empresa, a juizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N° 8666/93.

A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir
com a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções
administrativas, inclusive com as muitas previstas.

25.2.1.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

Advertência por escrito;a)

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

b)

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N“ 7“ da Lei N® 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N® 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo

prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida á subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.
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25.6.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato:

a)

PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar

0 processo de licitação ou de execução do contrato;

PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedirmaterialmentea apuraçãode alegaçõesde prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

b)

c)

d)

e)

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.26.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÃ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema licitapioxií.com.br.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáreis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,

llv

«N26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviadosao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXil no endereço eletrônico licitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
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26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
certame.

iV no

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada peio pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esciarecimentos solicitados, bem como outros avisos de

ordem geral, serão cadastradas no sítio licitapioxii.cQm.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal

ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado iegalmente ou
não identificado no processo para responder peia proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato sociai e suas posteriores aiterações, se

houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Editai).

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eietrônico.

27.2. Não havendo elétrico ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

em contrário, peio pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Editai, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
/ não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vaiidade jurídica, mediante
\ despacho fundamentado, registrado em ata e acessívei a todos, atribuindo-lhes validade e

^ eficácia para fins de habiiitação e classificação.
;

27.5. A homoiogação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da iicitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finaiidade e a segurança da contratação.

7
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27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas>rop08tás e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatórío.

^ lto
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27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de elétrico na

Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomía

e do interesse público.

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das

demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.10.

27.10.1.

27.11.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIOXII-MA poderá revogar este Pregão por razões
de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios
da ampla defesa e contraditório.

27.12.

A anulação do pregão induz à do contrato.

A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de

27.12.1.

27.12.2.

indenizar.

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

27.13.

A

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br,

^e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n°, CEP: 65.707-000, Centro,

r Pio XII/MA, em dias de elétrico, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das MhOOmin ás

IShOOmin, onde poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial
' www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais

' informações pelo e-mail pioxiicpl@Qmail.com

27.14.

27.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos;
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7® DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

RUBFtCA

PIO XII/MA, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

da Cniz Oliveira

Secretário Municipál de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital
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O
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual, parcelada

e futura aquisição de materiais elétricos para atender as necessidades das diversas Secretarias

do Município de Pio XII/MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da

Prefeitura Municipal.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação se Justifica pela necessidade de atendimento das demandas internas para o

ano DE 2023 do Município de Pio XII - MA, suprindo as necessidades das Secretarias Municipais

participantes, com vista a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas por estas,

no âmbito da Administração Pública Municipal.

3. DO VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi

determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 905.364,16 (Novecentos e cinco mil trezentos e

sessenta e quatro reais e dezesseis centavos).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;

> COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa
- ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar
n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

> COTA RESERVADA - Correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades totais do
objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso lli da Lei Complementar n“
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇAO - Correspondente a 90% (noventa por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

4. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

COTA EXCLUSIVA PARA ME's EPP's E MEI's

EM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT. V. TOTAL

1 ABRAÇADEIRA DE NYLON 2,5X 100MM Unidades 10000 R$ 0,09 R$ 900,00
2 ABRAÇADEIRA DE NYLON 3,5X 250MM Unidades 8000 R$ 0,12 R$ 960,00
3 ABRAÇADEIRA DE NYLON 3.5X 300MM Unidades 5000 R$ 0,20 R$ 1.000.00
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k4 ALICATE ALTA TENSÃO ELETRICISTA 8’ Unidades 8 R$ 73,74 R$<6e^2

T^4.2'5 ARANDELA PARA FORRO (PLAFON)

BASE FIXAÇÃO RELÉ FOTOELÉTRICO

Unidades 500 RS 8,40
6 Unidades 1000 R$ 16,10 R$ 16.100,00
7 CABO COBRE NU: 35mm Metros 200 R$ 38,64 R$ 7,728,00

8 CABO COBRE NU;16mm Metros 200 R$ 20,70 R$ 4.140,00

9 CABO COBRE NU:25mm Metros 200 R$ 28,24 R$ 5.648,00

CABO DE ALUMÍNIO MULTIPLEXADO
600 RS 5,90 RS 3.540,0010 Metros

DUPLEX 2X1X16+16mm

CABO DE ALUMÍNIO MULTIPLEXADO

QUADRIPLEX 4X1X25+25mm
RS 19,50 RS 15.600,0011 Metros 800

CABO DE ALUMÍNIO MULTIPLEXADO
RS 18,30 RS 14.640,00Metros 80012

TRIPLEX 3X1X25+25mm

CABO flexível 1,5 mm RS 1,94 RS 29.100,00Metros 1500013

CABO flexível lOmm RS 10,61 RS 10.610,00Metros 100014

CABO flexível 2,5mm RS 2,91 RS 58.200,00Metros 2000015

CABO flexível 4mm RS 4,62 R$ 32.340,00Metros 700016

CABO flexível 6mm R$ 4,69 R$ 32.830,007000Metros17

RS 5.680,00

RS 11.235,00

RS 16.212,00

1000 RS 5,68CABO PP 750V2X1,5min" Metros18

RS 7,491500CABO PP 750V 2X2,5mm* Metros19

R$ 27,02600MetrosCABO PP 750V 3X6mm=20

RS 1,87 RS 1.870,001000UnidadesCAIXA 4X2 PVC21

CAIXA DE MEDIÇÃO MONOFÁSICA,
PADRÃO CEMAR 		
CAIXA DE MEDIÇÃO TRIFASICA, PADRAO
CEMAR

RS 2.375,70RS 79,19Unidades 3022

RS 173,19 RS 4.329,75Unidades 2523

R$2.044,00RS 10,22Unidades 200CANALETA COM 2 MTS	
CHAVE CONTATORA MONOPOLAR 15A

24

RS 1.259,50RS 125,95UN 1025

RS 1.259,50R$ 125,9510CHAVE CONTATORA MONOPOLAR 18A UN26

RS 1.259,50R$ 125,9510CHAVE CONTATORA MONOPOLAR 25A UN27

RS 1.259,50R$ 125,9510CHAVE CONTATORA MONOPOLAR 30A UN28

RS 1.581,10R$ 158,1110UNCHAVE CONTATORA TRIPOLAR 15A29

RS 1.581,10RS 158,1110CHAVE CONTATORA TRIPOLAR 18A UN30

RS 1.581,1010 R$ 158,11UNCHAVE CONTATORA TRIPOLAR 25A31

RS 1 581,10RS 158,1110CHAVE CONTATORA TRIPOLAR 30A UN32

CINTO PARA ELETRICISTA TIPO

PARAQUEDISTA C/ ENGATE

AUTOMÁTICO	
CONDUITE CORRUGADO 1/2"X 50M

CONDUITE CORRUGADO 3/4"X 50M

CONECTOR AMPACTINHO TIPO III

R$2.778,00RS 694,504UN33

RS 21.864,78RS 74,37294rolo34

RS 78,93 RS 24.310,44308rolo35

RS 8,73

RS 7,87

R$ 873,00100Unidades36

RS 1.416,60Unidades 180CONECTOR PI HASTE 5/8’37

R$19,55 RS 9.775,00500CONECTOR PERFURANTECDP 120 Unidades38

RS 10,91 R$21.820,002000CONECTOR PERFURANTE CDP 70 Unidades39

R$ 8.250,00RS 16,50Unidades 500CONECTOR PERFURANTE CDP 9540

CURVA PARA ELETRODUTO RIGIDO 1 RS 595,00RS 5,95Unidades 10041

CURVA PARA ELETRODUTO RÍGIDO 1,1/2' RS 510,00RS 5,10Unidades 10042

CURVA PARA ELETRODUTO RIGIDO 1.1/4 RS 462,00100 RS 4,62Unidades

CURVA PARA ELETRODUTO RlGIDO 1/2 RS 4,42 RS 442,00Unidades 10044

CURVA PARA ELETRODUTO RlGIDO 2 RS 961,00RS 9,61Unidades 10045

CURVA PARA ELETRODUTO RlGIDO 3^ R$299,00RS 2,99Unidades 10046

DISJUNTOR MONOFASICO 10 A RS 9,89 RS 1.483,50150Unidades47

DISJUNTOR MONOFASICO 16 A RS 9,96 RS 1.494,00Unidades 15048

DISJUNTOR MONOFASICO 20 A RS 1.531,50R$10,21Unidades 15049
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DISJUNTOR MONOFASICO 25 A50 Unidades 150 R$ 10,02
DISJUNTOR MONOFASICO 32 A51 Unidades R$ 10,02 R$ 1.503,00150

DISJUNTOR TRIFASICO 125 A52 Unidades R$ 146,39 R$ 10.247,3070

DISJUNTOR TRIFASICO 32 A53 Unidades 60 R$ 58,18 R$ 3.490,80

DISJUNTOR TRIFASICO 40 A54 Unidades 60 R$ 56,74 R$ 3.404,40

DISJUNTOR TRIFASICO 50 A

DISJUNTOR TRIFASICO 63 A

55 Unidades 60 R$ 57,56 R$ 3.453,60
56 Unidades 60 R$ 58,16 RS 3.489.60

DJUNTOR CAIXA MOLDADA TRIPOLAR

100A
57 Unidades 10 R$ 453,88 RS 4.538,80

DJUNTOR CAIXA MOLDADA TRIPOLAR

125A
RS 488,9358 Unidades 10 R$4.889,30

DJUNTOR CAIXA MOLDADA TRIPOLAR
R$1.749.86 R$ 17.498,6059 Unidades 10

500A

ÊLÊTRÕDÜTÕRÍGÍDÕ"PVC 1" X 3M R$19,13 R$ 1.147,8060 Unidades 60

ÊLETRÒDUTO rígido PVC 1.1/2"X 3M R$ 29,02 R$ 1.741,2061 Unidades 60

ELETRODUTO rígido PVC 1.1/4"X 3tyí62 Unidades 120 R$41,39 R$ 4.966,80

ELETRODUTO RIGIDO PVC 1/Z'X 3M Unidades 210 R$11,01 R$ 2.312,1063

ELETRODUTO RiGIDO PVC 3M”X 3M

ELETRODUTO RiGIDO SOLDAVEL 20mm

R$ 13,91 R$ 3.060,2064 Unidades 220

R$ 9,84 R$ 1.476,0065 Unidades 150
3M

ESCADA DE FIBRA EXTENSIVA 31

DEGRAUS 5,40X9,60		
FITA ISOLANTE AUTA FUSÃO 10X19MM

R$ 1.523,59 R$ 6.094,3666 UN 4

R$ 25,67 R$ 10.268,0067 Unidades 400

R$ 5,92 RS 5.920,0068 FITA ISOLANTE PRETA 20X19MM Unidades 1000

HASTE DE ATERRAMENTO AÇO
COBREADO, 5/8X2,40M

R$ 63,48 RS 9,522,0069 Unidades 150

R$ 14,04 RS 7.862,4070 INTERRUPTOR DUPLO 10A Unidades 560

INTERRUPTOR SIMPLES 10A 630 RS 10,39 RS 6.545,7071 Unidades

ISOLADOR CLEATS 2 LINHAS COM

PREGO
Unidades 1000 R$0,40 R$ 400,0072

ISOLADOR CLEATS 3 LINHAS COM

PREGO
Unidades 1000 R$0,68 R$ 680,0073

LÂMPADA LED BULBO 20W RS 15,72 RS 36.156,00Unidades 230074

LÂMPADA LED BULBO 40W RS 36,33 RS 14.532,00Unidades 40075

LÂMPADA LED BULBO 9W RS 726,00100 RS 7,26Unidades76

LUMINÁRIA PUBLICA DE LED COB 100W R$ 11.683,50Unidades 50 RS 233,6777

LUMINÁRIA PUBLICA DE LED COB 150W RS 26.227,00Unidades 100 RS 262,2778

LUMINÁRIA PUBLICA DE LED COB 200W RS 33.193,00Unidades 100 RS 331,9379

LUVA COBERTURA ALTA TENSÃO 10 RS 102,90 R$ 1.029,0080 par

LUVA ISOLANTE ALTA TENSÃO 1000KVA

CLASSE 0
RS 875,67 RS 2.627,01381 par

LUVA P/ELETRODUTO PVC 1"COM

ROSCA
Unidades 150 RS 3,71 RS 556,5082

LUVA P/ELETRODUTO PVC 1.1/2 COM

ROSCA
RS 5,02 RS 602,4083 Unidades 120

LUVA P/ELETRODUTO PVC 1.1/4 COM

ROSCA
84 Unidades 24.5 RS 5,14 RS 1.259,30X!

LUVA P/ELETRODUTO PVC 1/2 COM

ROSCA
I 85 Unidades 245 RS 1,93 RS 472,85

LUVA P/ELETRODUTO PVC 2" COM

ROSCA
86 Unidades RS 8,82245 R$2.160,90

LUVA P/ELETRODUTO PVC 3/4 COM

ROSCA
87 Unidades 245 RS 3,85 RS 943,25
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O

MANGUEIRA DE LED 220V CORES

DIVERSAS M
88 Metros 1000 RS 9,00 R$ 9.000,00

89 PAINEL LED QUADRADA SOBREPOR 12W Unidades R$ 29,91

R$ 37,09

RS 39,81

100 RS 2.991,00

R$ 556,35PONTALETEC/OLHAL 1.1/4X1.20M90 Unidades 15

PONTALETE 0/ OLHAL 1.1/4X1,50M91 Unidades 20 R$ 796,20
PONTALETE Cl OLHAL Cl CAPACETE

1.1/4X2.4QM		
92 Unidades 15 RS 55,21 RS 828,15

QUADRO DISTRIBUIÇÃO 1 A4 DIN

QUADRO DISTRIBUIÇÃO 12 A 24 DIN

QUADRO DISTRIBUIÇÃO 24 A 36 DIN
QUADRO DISTRIBUIÇÃO 6 A 8 DIN

93 Unidades 20 RS 25,33 RS 506.60
94 Unidades 20 RS 103,91 RS 2.078,20
95 Unidades 20 RS 161,09 RS 3.221,80
96 Unidades 20 RS 45,98 R$919,60

QUADRO DISTRIBUIÇÃO 8 A 12 DIN

REFLETOR LED 1000W

97 Unidades 20 RS 79,70 RS 1.594,00
98 Unidades 15 RS 1.305,50 RS 19.582,50

REFLETOR LED100W RS 82,5899 Unidades 150 R$12.387,00
REFLETOR LED 200W100 Unidades 100 R$150.33 R$15.033,00
REFLETOR LED 400W101 Unidades 50 RS 281,38 R$14.069,00

R$61,17102 REFLETOR LED 50W Unidades 50 RS 3.058,50

RS 855,00 RS 25.650,00103 REFLETOR LED 800W

RELÊ FOTOELÉTRICO IP; NA:220V;100ÕW
RELÈ FOTOELETRICO IP; NF;220V:1000W

Unidades 30

RS 32,94 R$ 3.294,00104 Unidades 100

RS 20,60 R$4.120,00105 Unidades 200

SOQUETE DE PORCELANA E-27 RS 5,92 RS 3.552,00106 Unidades 600

SOQUETE E27 SEM RABICHO RS 3,58 RS 1.790,00107 Unidades 500

TOMADAS DE SOBREPOR 10A RS 10,82 RS 2.164,00108 Unidades 200

TOMADAS DE SOBREPOR 20A RS 12,19 RS 2.438,00Unidades 200109

COTA RESERVADA (10%) PARA ME's EPP's E MEI’s

RS 30,10110 I LÃMPADA LED BULBO 30W R$13.545,00Unidades 450

COTA RESERVADA (90%) DE AMPLA PARTICIPAÇAO

Unidades! 4050 I R$3ÕiÕ111 LAMPADA LED BULBO 30W RS 121.905,00

RS 905.364,16TOTAL:

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art. 7* § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da

xJata de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 36 de 65



P0EFEITUR<«

~l í\«V

'»

o

Cestdo que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MAR.UNHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

"pagT
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7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades eventuais

e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. As Secretarias Municipais que expedir a Autorização de Fornecimento, observado o prazo de entrega,

emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto à conformidade dos

materiais com as características especificadas neste Termo de Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo aceitação

dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada substituí-

los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação, arcando com todos os

custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual, com a

expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da aplicação de penalidades por

atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto á qualidade do

material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de

pagamento.

v7,6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preços,

ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.
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8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado

0 art. 57, § 1°. da Lei Federal n“ 8.666/93,

8.3. A entrega dos materiais será em locais na sede do Município de PIO XII - MA, indicados

na Autorização de Fornecimento.

O
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9. PRAZO DE VALIDADE

9.1. O prazo de validade dos materiais será o indicado pelo fabricante na embalagem. Caso
não conste será de no mínimo 06 (seis) meses, contados da data de entrega.

9.2. Poderão, a critério das Secretarias Municipais, ser aceitos materiais com até 75%

(setenta e cinco por cento) do prazo de validade a viger.

10. FORMA DE PAGAMENTO

a. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de assinatura,

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização de

Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação, desde que não haja fator

impeditivo provocado pela CONTRATADA.

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇAO

a. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos forem
assinados, contado a partir da data da assinatura.

12. DAS Obrigações DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:

12.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

12.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

12.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à sua expensas, no todo ou

em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem

.ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

12.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado

por seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da

CONTRATANTE;

12.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 38 de 65



PUEFEITURA

PAG. N«
Cestdoque Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

12.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas:

12.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregaticio com a

CONTRATANTE;

12.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em

conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

12.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a

proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os

critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos;

12.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que

eventualmente ocasionarem;

12.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

5 ' i
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

13.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando á

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas

'Ror parte da mesma;

13.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás suas dependências para a

execução do fornecimento;

13.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

l\
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13.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que curtíj

as formalidades e exigências do contrato;

13.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo

de Referência;

13.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

13.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento.

13.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

PAG. N°
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14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

14.1. O fornecimento do material ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou “Nota

de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII -

MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais,

bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará

a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

14.2. As entregas dos materiais serão parceladas e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar

da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no

documento.

14.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

14.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

14.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituidos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, sob pena de aplicação de

^nalidade administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que
envolvam a entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

14.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações;

a) Peso líquido;

b) Composição;
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c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

15. SANÇÕES:

15.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA;

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação

da amostra solicitada.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1, O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n® 7.892/2013, apllcando-se, subsidiarlamente, no que couberem, a Lei Federa! n®
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006 e os Decretos municipais n° 008/2021 e 010/2021,

com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais
normas pertinentes á espécie.
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EDITAL DE LICiTAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023

ANEXÕTrrpROPOSfÀ DE PREÇOS		

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000169/2023

SESSÃO PÚBLICA: —/—-/2023, ÀS —H—MIN (—) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NAO( )

ENDEREÇO:

CIDADE;BAIRRO:

E-MAIL:CEP;

FAX:TELEFONE:

TELEFONE:CONTATO DA LICITANTE:

CONTA BANCARIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA:

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIPADE UNITÁRIOMARCA QUANT.ITEM DESCRIÇÃO
R$R$

TOTAL Piât EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE;

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDIClbNAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
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2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 ■ PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA

I UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉMUNICIPAL DE_
TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERA DE ACORDO COM OS

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO. POR

PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM

^ SIMILAR, NA (ENDEREÇO): 	
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE. CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

DE COMPRA OU DOCUMENTO

______ TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

/

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇOES

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRi 0 cfo>

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÂÕAS CONÍI|||j|yj^!^'ÍIÍULLLCtTO
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000169/2023

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF

O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

. PORTADOR DO RG

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,	
. DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES

ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE

QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE

EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

, ABAIXO ASSINADO, NA
CNPJ

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO

97 DA LEI N“ 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM, DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N“ 012/2023

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃONOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7°

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL	

PREGÃO ELETRÔNICO N® 012/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000169/2023

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

INSCRITO NO CNPJ N°

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A)
CARTEIRA DE IDENTIDADE N“

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N° 27 DA LEI N“ 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,

ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

POR INTERMÉDIO DE

., PORTADOR(A) DA

DECLARA, PARA FINSE CPF N®

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A-^PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )’.

{LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

I
Observação: cm caso aflmiaiivo, assinalar a ressalva acima
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EDITAL DE LICITAÇAO PREGÃO ÊLEtRÔNiCO N” 012/202y^^^'

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000169/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA

LICITANTE), PAFL^ FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N° 012/2023, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI. EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
012/2023, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023, POR

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO

N° 012/2023, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NAO TENTOU. POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° 012/2023 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N® 012/2023 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE

POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 012/2023 ANTES DA

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDODA PROPOSTAAPRESENTADAPARA PARTICIPARDO PREGÃO
ELETRÔNICO N“ 012/2023 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
DO MUNICÍPIO DE / UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;
E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENÓS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

/

DE DE 2023,

REPRESENTANTE LEGAL
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N“ 012/2023

ANEXO VI - DECLARAÇÃODO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESAOU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N” 012/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000169/2023

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇAO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO. INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N® [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N“ [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE. NOS TERMOS DO ART. S” DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART, 3® DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO. PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. SOB AS PENALIDADES
DESTA. SER:

( )MICROEMPRESA-RECEITABRUTAANUAL IGUAL OU INFERIORA 360.	
/ UF.OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS

IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/ UF.OO/ UF.OO E IGUAL OU INFERIOR A 4.800..360.

VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECU^RAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006,

OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TF^TAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:	
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EDtTAL PE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÕNIC n025

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IPgHEIggPff^

PREGÃO ELETRÔNICO N« 012/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000169/2023

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N“

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR	

EDO CPF N“...

POR

PORTADOR

DECLARA NÃO

/ UF OU DE QUALQUER OUTRA

DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N°	

TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTI^TAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E

MUNICIPAL /

\

EM, DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012?2023*^
777^

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.

(MODELO)		

PREGÃO ELETRÔNICO N® 012/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000169/2023

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE _
O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

(RAZAO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
DECLARA. EM

CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA

HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE
/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N°

A

LOCALIZADA AN
O

/2021.

/

DE 2023.DE

REPRESENTANTE LEGAL
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“	
PREGÃO ELETRÔNICO N° /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000169/2023

O MUNICÍPIO DE PIO Xll, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno
, inscrita no CNPJ/MF

MA, neste ato Representada pelo	
e inscrito(a) no CPF sob n®	

bairro, PIO XII/MA -

brasileiro(a), portador(a) do R.G

residente neste Município de PIO XII/MA, neste
ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado
por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N°
administrativo n'

com sede napor meio

0 Sr.

n®

, tudo em conformidade com o processo

, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da
licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

n® Bairro

E-mail 	

/,

/,

CNPJ estabelecia na Rua/Av. , na cidade
neste atoCEP

brasileiro(a)

, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as

/jX\ constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013 e demais legislações

Aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

de - Estado de . Fone/Fax
/

portador do RG. SSP/....representado pelo Sr(a)
e CPF/MF n®	

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para
eventual, parcelada e futura aquisição de materiais elétricos para atender as necessidades das
diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme especificações do Termo de
Referência

constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n® /

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão

Eletrônico para Registro de Preços n'

independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

/ completando-a para todos os fins de direito

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão

Eletrônico n® 012/2023 - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:

Vai. Registrado R$
Item Especificação Unid Quant Marca

Unitário Total
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3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n® 8.666/1993,

mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de

fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato,

em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

/ 4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses continuos
incluídas as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial
conforme inciso III do § 3® do art. 15 da Lei n® 8,666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

V 5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade

especificadas no Editai, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância
destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da
inadimplente. Os fornecimentos dos produtos deverão ser executados em perfeita condições e de
acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO

REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive
o acréscimo de que trata § 1° no art. 65 da Lei n® 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alinea “d” do inciso
II do art. 65 da Lei n® 8,666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
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7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da

Lei 8,666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a
Ata e iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura

(Órgão Gerenciador) promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea “d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder á revogação da

respectiva Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente

constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira, serão publicadas no Diário Oficiai.

CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos

praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87
da Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7®, da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente,
nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art. 78 da Lei n® 8.666/93;

8.3.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados;

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5.0 fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando;

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução conVatual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que

justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.
8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção
administrativa quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados
os critérios estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.
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8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos

fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado
na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação
será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinara Ata de Registro de Preços, retirara respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação:

í

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida
no edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos

gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da
entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da

notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-

los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio
com 0 contratante;

9.1.6. Não subcontralar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, ás suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar
da data da notificação, por produtos com características e garantia estabelecida no edita) e seus
anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de
registro de preços, para representa-la sempre que for necessário.
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9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis á boa execução das obrigações

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da
CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessário, ás dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto

mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada
pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestaçào do

objeto e interromper imediatamente a aquisição/prestaçâo, se fcr o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados

permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e
obrigações assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de
serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.1.
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Os Órgãos e entidades da Administração Púbiica que não participaram do Registro de

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu

interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possiveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de ciassificação.

11.2.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as11.3,

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos sen/iços, decorrente de adesão
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá11.4.

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de

Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n® 9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão11.5.

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n°
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a11.6.

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
conforme § 6®, do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

11.6,1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo11.7.

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata,
garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções
previstas no Edital, em conformidade com artigo 7® da Lei n.® 10.520/02, e subsidiariamente a lei
8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de13.1.

acordo com o que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços
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e a proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do
Edital sobre as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto13.2.

disposto na Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de

Referência - Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços,
conforme decisão do Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação
pelo Ordenadorde Despesa.

Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as13.3.

disposições previstas na Lei n® 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n°
7.892/2013.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca
de PIOXII/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata

assinam este instrumento, em três vias de Igual teor e forma, para um só efeito.

DE 2023.PIOXII/MA. de

Rep. Legal
Fornecedor

xxxxxxxxxx

órgão Gerenciador
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EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N« 012/2023

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ /

CONTRATO N° /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000169/2023

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N®

QUE FAZEM ENTRE SI

0(A) EA

EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PIO Xll/MA, inscrita no CNPJ sob o n“
da Secretaria Municipal de

. CEP: _.

representado pelo(a) Ordenador de Despesa, Sr.
e RG n°

através

n°, com sede na

Pio Xll/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

portador do CPF sob
, e a empresa

, com sede na

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu

’ , RG n“	
, têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo n°

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 012/2023 formalizado nos autos do Processo

Administrativo n® 0000000169/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos

preceitos instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes
à espécie.

Órgão Emissor
inscrita no CNPJ sob o n.°

n°

CPF n®representante legal,

1.CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO.

conformeO objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de		
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.1.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.2.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio
na data de / / / /e encerramento em

3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ { ).
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ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

PODER:

ÓRGÃO:

FUNÇÃO PROGRAMATICA:
ELEMENTO DE DESPESA:

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO,5.

O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. CNDT

e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela Contratada.

a)

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6-1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
. efeitos financeiros do último reajuste.

W 6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

^^orrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálcuio referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

6.8, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal
solicitante. o horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da Secretaria; das OShOOmin

às 12h00min das 14h00min às 18h00min. O não cumprimento das entregas nas datas e horários
determinados ocasionará penalidades cabíveis,
b) Todos os produtos licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e
em suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: das OShOOmin ás
12h00min das 14h00min às IShOOmin.

e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA.

f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto presente neste termo de referência:

^g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante).
Os produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade.
Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o
comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA ~ FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

0. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A CONTRATANTE se obriga a:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento do

fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos,

Página 60 de 65



PREFEITURA

Gestão que Aeolrza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001^1

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do

fornecimento;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo corr> as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução

do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

A CONTRATADA se obriga a:

a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato extraordinário

ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de medidas cabiveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo

de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à sua expensas, no todo ou em

parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus

técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregaticio com a CONTRATANTE;

Página 61 de 65



PREFílTUHA

Cestie que Reeliiã

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARA.NHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os

seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada

e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempie os critérios de qualidade dos

materiais a serem fornecidos:

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente

ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência

deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

nos termos da Lei n° 10.520, de 200211.1. Comete infração administrativa
licltante/adjudicatário que:

o

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta:

11.2.

Apresentar documentação falsa;11.3.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

11.6. Não mantiver a proposta

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidôneo;

11.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juizo da Administração, á multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,

inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre

0 valor total do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c)

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei

N® 8.666/93, c/c art. N® T da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N® 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-

^ Io devidamente informados para a apreciação s decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO;

12.2.

do art. 78 da Lei n® 8.666. de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
sem

12.3. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.4.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.
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12.5.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.6.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES

ASPECTOS. CONFORME O CASO:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES.

13.1.É VEDADO À CONTRATADA:

a) Cauclonar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
Inicial atualizado do contrato.

14.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n® 8.666, de 1993, na Lei n“ 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e

V contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,
' de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.I

f
16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciara publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial dos Municípios do Maranhão, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
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PAEFEirURA

Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA. MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.

17.1.E eleito o Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os iitígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos peia conciliação, conforme art. 55, §2°
da Lei n“ 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 20./UF, de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ESTADO DO MARANHÁO

PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICÍPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06M7.93V0001-BI

RUBHtA

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n° 012/2023 - SRP, na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de
Licitação no Quadro de Aviso desta Prefeitura. Diário da União. Diário Oficial dos Municípios
(FAMEM). Jornal de Grande Circulação (Jornal O Correio) e Site www.Dioxii.ma.Qov.br.

Pior XII/MA, em 22 de março

tfsSÍKONC^zí^LIVEIRA
ecretário Municip^ de Administração

Rua Senador Vitorino Freire. SN
Centro-Pio XII/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DF. ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

/,r,

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 012/2023

A Prcfciliira Municipal dc Pio XII, Esiado do Maranhão. Atravé.s do Senhor Telson da Cmz Oliveira. Sccrelário

Municipal dc Administração, insliluido pela ponaria 004/2021 dc OI de janeiro de 2021. toma público que realizará
às OOhOOmin {nove horas) horário local do dia U de abril de 2023. através da plalafomia
WWW.lici(apig\ii,com.br. licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item. que será
julgada pelo seu Prcgociro c crspeaiva equipe dc apoio, iastituída pela Portaria n'^ 019/2023 de 09 dc feverciro de

2023. tendo porobjetoo Regi.stro de Preços para eventual, parceladaefutura aquisiç3o de materiais elétricos
para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA. coiifomic Edital e
.Anc.\os. na fonua da Lei Federal n° 10..S20/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n" 008/2021 c ir’
OiO/2021. Decreto Federal if 7.892/2013 e suas alterações. Lei Complementar n° 123/2006 allenidíi pela Lei
Complementar n° 147/2014, Lei Complementam'’ 155/2016 c aplicando-se subsidiariamente no que couberem a
Lei Federal n'’ 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O download deste Edital, assim como o Tenuo

de Referência c todos os anexos estanio disponíveis gniluitamente nas seguintes páginas da internet:
w\\\\.pioxii.ina.£ov.br e www.jicitapio.xii.com.br. ou poderilo ser solicitados através do c-mail
pioxiicpl Sgmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal dc Pio XII/MA. .Setor dc Licitações situado à Rua
Senador Vitorino Freire, SN, Centro. Pio Xll/MA. de 2‘ a (<‘ feira, no horário das U8h0(lmin às 121iüüiuin.

Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo e-tmil nio.siicDlty ginail.coiii,

RVA SENADOR VITORINO FREIRE, S/N
CENTRO. PIO XII/MARANHÃO. CEP 65.707.000



Ctltta que PraílíO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFE/WRA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/00fff-St

CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi afixa

da cópia do Edital e Aviso de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico n° 012/2023 - SRP,

datado de 22/03/2023. a ser julgado em 11 de abril 2023 às OShOOmin, no Mural de Avisos

desta Prefeitura Municipal, ficando pelo prazo minimo de 08 (oito) dias úteis.

Pior XII/MA, em 22 de março de 2023.

T. ruz iveira

Secretário Municipa^de Administração

Rua Senador Vilohno Freire, SN
Centro-Pio XII/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNOIA PREFEITURA MUNICIPAL OE NOVA OLINDA DO MARANHÃO

AVISO oe RETIFICAClO TOMAOA DE PREÇOS N> S/2022EKTRATO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRCSTA<AO DE SERVIÇOS N« CC0201/2023 CARTA
CONVITE: N« 002/2023 CONTRATANTE Prítetürí Mi>nK<Ml lít JoseUndu - MA jliíví» dA

S^t«t«nd Mun»eip*( Obr^s « ^nfrdMtrulurj» REPRCSiMTANTC: dc $ou&d

O^rv^ta; contfdidt^ empresa a de %eriA(o de roçadp manual >fm diveruf
I<yaf4ades em estradas vronais od Mun<>p*o de Joselindla ● MA DATA OA A$$INATVRA*
03/03/2023. COMAATAOO NASO MENTO dARROS C VIEIRA CMRREENOtMFNTOS CTQA^

inscrita r« CNRJ sob 0 n* 22.348 S23/0001-AS. sediada na AVENIDA VALENIIM ROUNS. casa

n*l37. CENTRO, CAAÇA ARANHA MA REPRESENTANTE: OAUSON NASCIMENTO BARROS,
portador do CRf n' 742.574,123-72 VALOR DO CONTRATO. RS 299.809.76 (Ouieniw e
noventa e nove mtl. oitocentos e nove reais e setenta e seis centavos). VIGÊNCIA; 02 (Oois)
meses. BASE LEGAL: lei Pcderal r>? R.6&6/93 e olteracôes. Rejames de Sousa Oliveira -
Secretário de Municipal de Obras e Irtiiaest/ulura

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

PROCESSO N* 1006 01/2022 No aviso de iKitac^o fracassada, pubircado r«o Oiário Ofoal

da Ufi Ao do d*a 25/01/2023. Edrçio 18. 5eç5o 3, oa^irta 190, onde se ^ Mana Ooceth Da

Silva Carvalho, leia se; Maria cdua'da Machado De Carvalho, as demais cláusulas e

cúodi^ôes permanecem inalteradas.

Nova Olinda do Maranhão (MA), 26 de jar>eir^1

MARIA fOUAftOA MACHADO Of CARyflJíb Q
Sec. Oe Educacão / ^ j

PREFEITURA MUNICIPAL OE PAÇO DO LUMw/l^ ~
AVISO Dí LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 1S/2023/CPL/PMPL

PM. N*
O
O

AVISO DE AOIAMCNIO

CHAMADA PÚaUCA N« 1/2023 O MumcipKS de Paço do Lurmar - MA, uor intermédK) da Prcgcei<\pf4T'aiRUK
ite na iri

:ICA

Mumopio, designada através da Portaria ri« 933 de 26 d^ rar>e>ro de 2023. cchtT^
n9 10.520/07, Decreto nv 10024/2019. Decreto Mur^íopaí n» 3í5h/20l9.

>*

A PRCPEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO MA torrta publ<0 que decide
ADIAR a abertura do certame referentv ao Edital da Chamada Publica n« 001/2023.
processo n^ OOt/2023, devido a ajustes no terma de referência. OBJETO AquisiçAo de

Generos Alimentícios da Agricultura Famihar t do Empreendedor Familiar Rural, para o
atendimento ao Prograrna Nacional de Alimentação Escolar ● PNAE. no município de
LSjnado Novo/MA. que reger«se*á pelas disposJçSes da Lei Federal rrs. 10 520. da 17 de
julho de 2002. Decreto 10 024/19 e Decreto N« 7B92, de 22 ianeiro da 2012. pela Lei
R66G/9), de 21/06/93 e suas alterardes e. ainda, pelo estabelecido no presente Edital e
seus arsetos.

Municipal nT 3514/2021. Lei Complementar r>e 123/2006. com apiicaçãn sub<idrária as

disposiçBes da Lei n* 8.666/93 e demais legislações aplicaveis, farl rvalcar no dia lO de
abn1 de 2023 ás 09.00 horas, horário de 8rasllla. licitação na modalidadv PregSu Eletròruro,

sob 0 n* 015/2023. dc típo MENOR PREÇO, no rnodo de disputa ABERIO TECHADO, sob o

Sisterr>a de Registro d< preços para contratação de empresa para prestação dc semçu dr

Transporte escoiar (Òn<bi4) pJfa atender os alunos da rede MunKipal de Paço do lurriar

em observância ao Pr^rama Naoortai dc Apoio ao Transpone Escolar {RnaTE) Podcri<F
participar deste Pregão EletrõAko as empresas que apresentarem toda a documersucão

por ela erigida para o respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras do Murvtcrpto
de Paço do lumiar

Fka adiada a DATA OA UOTAÇÃO para o dia 14 de abH de 2D23 As

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES, 0 Edttai e seus aoetos estão a disposiçAo
dos interessados na sala da Comtssão Permanente de l<itaçlo de 2* a u* leira da»
OShOOmirs às 12hOOrtiin, * Avenida Anitd Viana. 43, Centro. Ujeado Nove ● MA. onde
poderá ser consultado e/ou obtido gratuitamente em rnidia removível (pendrlver)
ddquiriQo da forma fisrea (em papel), no Portal dc Compras dt> Governo
Federal www.compfasHovernamentakS.gov.br.
hnpsj/rlajr^adonovo ma gov.br/. Esclarecimentos adicionais deverão aer protocolados na
Comrssac Permanente ife Llotação. no horário oe evpePlenre ou por e mail. no endereço
eletrônico, (pf.iajeadonovodbimail com.

lOh.lOmin.

INÍCIO OA $LSSAO DE DISPUTA D( PREÇOS às OShDOmm do d<à 10 de àbnl do

2023

LOCAL' www.compraspacodolumiarcam.br
Rara todas as referências de tempo será observado o horário de RrasiiiaMuniciplj:Pomí dono

(DPI.

A iotegia do editai poderá ser obtida at'avcs do site jcma ou erwlereço

eletrònuo: www pacodCiurhiar.md.gbv.br ou na sede da PREFEITURA MUNICIPAL OE PAÇO
DO LUMIAR, situada na Rodovia MA 201. Centro Adnvnistralivo. T^iribau. n« 15, Viia

Natarv. CEP r.e 65.130-000, Paço do Lumiar. Maranhão. Brasil, cm dias uteis. ue segunda
a serta. das OBõOhs às 13 OOhs ou através do e*maii; licftacao^pKodoiurnur.ma gm. br

Lajeado Novo ● MA 20 de murço de 2023.
ANA LÊA BARROS ARAUlO

Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL OE MARACAÇUMÉ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Paço do lumiar ● MA. 20 de março de 2023.
RAI2A UMA MOREIRA

PREFEITURA MUNICIPAL Dt PIO XII

AVISO Ot irCITAÇAO
PRECÍO ElETRÔNICO 1I/2M3

PRIMEIRO TERMO AWTIVO AO CONIRATO N' «24/2022

ADMINISTRATIVO N' 021/2027, TOMADA OE PREÇOS N» 002/2022 CONTRATANTE O
MDNICIPIO OE MARACAÇUME, .l„ves da SECRETARIA MUNICIPAl DE INERAESIRUIURA E
OBRAS. CONTRATADA- A Q SIIVA LTDA. biktpI» no CNPl n» 44 3SS.S91/OOOI-95. OBJETO

ConvOtiA objelo do pteiente Te,ino Aditivo e a pro,,OROE}o d« nai, 36S (itetrnttn e
seuonta « cinco) diat ccridos, a contar de outubio dc 2023, do contrato ongcui
celehtado entre as panes em 23 de agosto de 2022. EIASE LEOAu Le. Eederal n*. 6 666/93,
ait S7. inaso |i. SIGNATÁRIOS Pela - CONTRATANTE; Francisco Arnaldo Mneira S-lva, Pela

● CONTRATADA, AlleT Ouciror S.hra. Maracacwme - MA 21 de marco de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL OE MATÕES

AVISO DC RETIFICAÇÃO
CONVITE W 1/2023

A Pregoeira da Prefeitura Munic pal de MatGes mlorma que hquve um ecto de
rt>g)iaç3o no texto ovbl<a0o nq Dtario Ofrcial da Umão, Seção 3, página 179. Oo d*a 20 de
março de 2023. e no D>ãno Ofcial dos Murãcipõos {Famem), r\c Dágma 179. do dsa 20 de
mvço de 2023 Onde eSta «serilb. CONVITE N* 001/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N«
710 660 024/2023 leia Se. CONVfTÊ N» 004/2073 »ftOC£bSO ADMINISTRATIVO N^
230 660027/2073

SEMIO, PROCESSO

A Pceíeituia Murucipal de P*0 XU. Estado do Maranhão, At/àvAs oo Senhor
Telson Ja Crut Oirveita. 5ec*et4r« MunKipal de Administração, msiituido peia pú'taM)

004.^2071 de 01 de jarrevo de 2021, torna oúblKO q je realuaia às 09h00min (r>ove Iwrasi
horário local dc dia 11 de abnl de 2023. atravás da pUufoi.ma www liutap«o»ii coni.ht.

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, dc tipo menor preço por ilem, que será julgrdt^
qelo seu Pregoeho e respectiva equipe de abolo, instituída pela I ortaiia n> Olv/2023 de UD
de fevereiro do 2023, terrdo per objeto o Regisiro de Preços para eventuil. p3Hr-!?da
futura aquisição de materiais elêrricos para atender as ncces^idudns dos d ver a*
Secretarias do MuMcipio dc r o xit/MA, conferme Editot e Anoxos, r»a forma frj lei íMe ^i

n* IOS20/7OO7, regulamentada pelos Decretos Mumcipais n* OOB/7ü?l e n* nio/?0?l.
Decreto federal n* 7.B92/2013 e suas alterações, Lei Compknrentar n* 12W2ÚC6 aÍte'c*Sa

pela lei Ccmpterrienlar n* 147/2014, le« Complementar o’ 155/7016 e apieandc >o
subsidiartamunte no que couberem a Lei Federal tit 8.666/1993 « deniats normas

pertinentes à espécJe. O download deste Edital, ass'm corrw o Termo de Referência e todos
os aneaos estarão disponíveis gratuitamciite nas seguintes pagmas da Iritcrnet
wwwpinim.magov.hr e www.liciTapioxii.com.br, oo poderão ser solicitados «straves do c

mail pioxilcplffgmail com ou ainda, na sedn da Prefeitura Municipul de Pio Xii/MA, Setor
de Licitações situado è Rua Svnador Vitorino freire, SN, Centro, Pio Xll/MA, de ?« a 6»
feira, no horáno das OfihOOmin às 12hOCmm Esclarecimentos adicionais nq mesmo

enderoçn ou pelo e mail p<ovi:epl^gmail com.

Matões * MA, 22 de março de 2023
MAR1A OO PERPÉTUO SOCORRO DA SIlVA RIBEIRO

PREFflTURA MUNICIPAL DE MIRADOR

EDITAL DE CHAMADA PUBUCA Nt 1/2023

A Comrtsão Permanente de Ltcitaçáo da Prefeitura MuniCEpai de Mi'ador ● MA.
hK3i>;ada p'0visonamente na Rua Mauritonro Meite ,n*22, Centro. M>rador/MA. comunica

aos interessados que reaiirara sessão de abertura da Chamada Publica n* 001/2023 no dia
14/01/2023. 0900 hrs horário local, objetivando a aquisição de gêneros airmentioos da
agricultura famihar ou empreendedor familiar rural do municipio de Mirader/MA.O
presente Edital estara a disposição dos interessados na Comissão Permanente Oe Licitações
da Pfvfeiiufd Municipal dc Mirador podendo ser adquiridos gratuitamenle durante us dias
utei*. nu iin putia) de liaiHparáncla Erro' A referência de hiperlínk não é valida vu na sede
(jj Mkr.i dor çnm sede cm epígrafe.

Pio XU/MA. 22 de março de 2023
DA CRUZ OLIVEIRA

Secretário Muncpal de Adenonstração

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N« U/2023

A Prefeitura Municipal de Pio Xll, Estado do Maranhão, Atravfs do Senhor
Teison da Crui Oliveira. Secmãrio Muniçipai de Administração, instituído peia poaa'»a

0D4/2Q21 de 01 de làneiru cie 2021. torna públ<o que reahaara áS 09h00mm {riove hc'aO
horário focaf do d^a 06 de atnl de 2023. através da plataforma www l<itai>K>ni com h'.

Imlação na modalidade Pregão Eletrõnko. do i<>o menor preço por iien*. que sera 5]*gada
pe^ seu Pregoeico e respectiva equipe de apo*o. mstituída pela Portaria rit D| 9/2027 de 00
de fevereiro de 2023. tendo por ob|Vto o Registro de preços paia contratação di rr>ip*<'M

visando a eventual, futura e parcelada aquisição de mótecial permanente, para atendei c»

necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio Xh MA, conforme LOtia' e

Anenos. na forme; da Lei Federal n« 10.570./2002, regulamentada pelos Decretos Muniopai'.

n8 008/202*1 c n* 0i0/202i, Decreto Federal n« /.892/2013 p su-s jlter.içcc', Lm

Complementar n* 123/2005 aheiada pela Lei Cfjmplementjr n* 147/7ÜH uei
Complementar n'* 155/2016 e aplicandc^se subsidianamente nu que ccubnicn> a
Federal n* 8.666/1993 e demais nonnas pertlnerites à esp«ci?. O download dest*
ossim como o Termo de Referêncka e todos os anenos estarão disponíveis gratu'tam*>*te

Aas seguintes pág>nas da Internet www por» ma gov br e www bcnapiotii r«xT b* m*
poderão ser *olio(ados atrav^ do e*ma>i piouicol^grrsdifcom ou ainda, t.« >ede cu*
Prefeitura Mumopal de Pio Xll/MA, 5<tcr de iKitações situado a Rua Senador Vitor no
Freire, SN, CentfO. Pio Xll/VA, Oe 2* » 6» feira, no hoMrio das OflliOÜmir' á: 17hCO*tiiM
Esclarecimçiítor adicionais no mtsno endereço ou peto e-nail pio*iics'lí*grn,*il com

MIRADOR {MAj, 16 de março de 202.1
ANTÔNIO BARROS ARAUIO

Presideiit)i da Comissão Permanente de uciiação

RReFEITURA MUNICIPAL Dt MONTES ALTOS

AVI50 DE LIQTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N« 8/2023

A Prefeitura Muniçipal de Montes Altos (MA) torna público para conhecimento

dus mfcrcssodos. a rcaliiação de prccedimento de licitação na modalidade PREGÃO
CUTRÔNICO N» a>8/70?3, do hpo MtNOR PREÇO POR ITEM, que tcrri como Objeto.

Registro de Preço para eventual e futura contratação de ernpresa para o fornecimento de
moveis escolares (conjunto do aluno e professor) para atender as necess*d«dos muriicipio
de Montes APIos ma. abertura ca sessão. O0h2Omm (oito horas e vmtc nunuiusi do

dia 0$ de ahril de 3023. ENDEREÇO ELETRÔNICO, www.kitanet.coni.b r O Edital e seus

ane>os estão a d.sposKio dos interessados no siie wwsv.montesalt os.ma40v.br ou sede d4

Prefeitura Munxipal de Montes Altos (MA), onde poderão ser consultados gratunamente
ou obtidos rneüiante 0 pagamento no valor de R5 70,00 (vmie rcanj através de

Documento de A’reçadaç3o Municipal ● OAM, em Jias úteis, no horáriu das CBh nt 12h.

Pio XM/MA, 22 de m'i<içc de 7073

TEISON DA CRUÃ 01 MIRA

5e<retario Murucipal de Administração

Montes Altos, MA. 20 de março dc 3073.
DOMINGOS PINHEIRO C1RQUEIHA

Pi efeitu

«●wuu» «Wiw^nu «o««4me M* J ?05 ? »* *4.0*' C., ^ÇP255 Orv.

eSUJWJOlMOaiaS

(«U PP*»

NTí.V*
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mesmo endereço ou pelo e-maíl pioxiicpl@gmall.com. 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O downioad deste

Editai, assim como o Termo de Referência e todos os anexos estarão

disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da internet:

www.pioxii.ma.gov.br e www.iicitapioxii.com.br. ou poderão ser

solicitados através do e-maii pioxiicpi@gmail.com ou ainda, na sede da

Prefeitura Municipai de Pio Xii/MA, Setor de Licitaç^^ÁEúedõ^ Rua
Senador Vitorino Freire. SN. Centro. Pio Xii/MA.

horário das OShOOmin às 12h00min. Esctarecimé^o^
mesmo endereço ou peio e*mail pioxiicpl@gmail.c tg.

Pio Xii ● MA. 22 de março de 2023.

Telson da Cruz Oiiveira

Secretário Municipal de Administração
Portaria n« 004/2021. tara. r}0

o%is no '
\

cPublicado por PAULA DANÍELLE DA S/LV4 MAGALHÃES
Código identificador: f6ea20a5131946283e72fe00be6a5bel

/
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Pio Xii - MA, 22 de março de 2023.
P.UE UCA

Teison da Cruz Oiiveira

Secretário Municipai de Administração
Portaria n» 004/2021.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N$ 012/2023

A Prefeitura Municipal de Pio Xil, Estado do Maranhão, Através do

Senhor Teison da Cruz Oiiveira, Secretário Municipal de Administração,
instituído peia portaria 004/2021 de 01 de janeiro de 2021, torna
púbilco que realizará às 09h00min (nove horas] horário iocai do dia
11 de abril de 2023. através da plataforma www.licitapioxii.com. br,

iicitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por

item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
instituída pela Portaria n« 019/2023 de 09 de fevereiro de 2023, tendo

r objeto o Registro de Preços para eventual, parcelada e

lUtura aquisição de materiais elétricos para atender as

necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio
XII/MA, conforme Edital e Anexos, na forma da Lei Federal n®

10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n® 008/2021 e
n» 010/2021, Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações. Lei

Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n’
147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n® 8.666/1993 e

demais normas pertinentes à espécie. O download deste Edital, assim
como 0 Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis

gratuitamente nas seguintes páginas da Internet: www.pioxii.ma.g ov.br
e WWW,licitapioxii.com.br, ou poderão ser solicitados através do e-mall
pioxiicpl@gmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio
XII/MA. Setor de Licitações situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN,
Centro. Pio XII/MA, de 2* a 6* feira, no horário das OShOOmin às

12h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo e-

mail pioxiicpl@gmail.com.

Publicado po.r PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador 3dbeac3012510061843bd4590ee3dae0

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 014/2023

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão. Através do
Senhor Telson da Cruz Oliveira. Secretário Municipal de Administração,

instituído pela portaria 004/2021 de 01 de janeiro de 2021. torna
público que realizará às 14h00min (quatorze horas) horário local do
dia 12 de abril de 2023, através da plataforma

www.licitapioxli.com.br, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo menor preço por item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e
respectiva equipe de apoio, instituída pela Portaria n® 019/2023 de 09
de fevereiro de 2023, tendo por objeto o Registro de preços para

eventual, parcelada e futura contratação de empresa para

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e

recapagem de pneus da frota de veículos das diversas
secretarias da prefeitura municipal de PIO XII - MA, conforme
Edital e Anexos, na forma da Lei Federal n® 10.520/2002,

regulamentada pelos Decretos Municipais n® 008/2021 e n® 010/2021.
Decreto Federal n» 7.892/2013 e suas alterações. Lei Complementar n*
123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. Lei

Complementar n® 155/2016 e aplicando-se subsidiariamente no que

couberem a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes à

espécie. O download deste Edital, assim como o Termo de Referência e
todos os anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes

páginas da Internet: www.ploxii.ma.gov.br e www.licitapioxii.com .br, ou
poderão ser solicitados através do e-mail pioxiicpl@gmail.com ou ainda,
na sede da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA. Setor de Licitações
situada à Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro. Pio XII/MA, de 2® a 6*

feira, no horário das OShOOmin às 12h00min. Esclarecimentos

adicionais no mesmo endereço ou pelo e-mail pioxiicpl@gmail.com.

Pio XII - MA, 22 de março de 2023,

Telson da Cruz Oliveira

^í^cretário Municipal de Administração
ftaria n® 004/2021,

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código /denti/icador: 5a44d8abc6af3adl4fcldada869c8b86

Pio XII - MA. 22 de março de 2023.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Portaria n® 004/2021,

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 013/2023

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através do
Senhor Telson da Cruz Oliveira, Secretário Municipal de Administração,
instituído pela portaria 004/2021 de 01 de janeiro de 2021, torna
público que realizará às 09h00min (nove horas) horário local do dia
12 de abril de 2023, através da plataforma www.licitapioxii.com. br,

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por

item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
instituída pela Portaria n® 019/2023 de 09 de fevereiro de 2023, tendo
por objeto o Registro de preços tendo em vista a futura e

parcelada aquisição de peças e acessórios de primeira linha
para os veículos da frota municipal Pio XII/MA, conforme Edital e
Anexos, na forma da Lei Federal n® 10.520/2002, regulamentada pelos

Decretos Municipais n® 008/2021 e n® 010/2021, Decreto Federal n«
7.892/2013 e suas alterações. Lei Complementar n” 123/2006 alterada

pela Lei Complementar n' 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e
aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n®

Publicado por PAULA DANIELLE DA SILVA MACALHAES

Código identificador fb452ed8427S620db47d023288ba73f8

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚeUCOS MUNICIPAIS
DE PIO XII - PIO XII PREV

SEGUNDO TERMO ADITIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20210211001

CONTRATO N® 001/2021

INEXIGIBILIDADE 001/2021

www.famem.org.brCERTIPICAOD DIl^ALMENTE
E COM CARIM80 DE TEMPOa 114/171
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IM HOMEM E MORTO COM 8 TIROS E OUTRO FOI ASSASSINADO A FACADAS DURANTE BEBEDEIRA ÉM BALSAS
Dois homicídios furain legistrados entre as 20;00 da noite de terça-feira. 21 de
niiirço e por volUi OO. JO da madnigada de quarta-feira (22), tto miinicipio de
i3alsas'MA.

Nü Residencial Hmerson Santos, por volta das 20 lioras, um homem identificado
por Raimundo Nonato Feitosa. se encontrava na porta da sua residência quando
chegou um carro preto, com quatro tripulantes no intenor do veiculo.

Doi.s delc.s sairam e já foram perguntando para o senhor Nonato, sc iria pagar sua
divida; 0 mesmo tentou correr, mas foi atingido por vários disparos ele ainda

correu aiê o quarto da sua residência, mas morreu no local.

Asiliinalbi atingida por oito disparos mâo. braço, lóras. Costa, a polícia militar c
.1 polícia civil tiveram no local para fazer os primeiros levamamenlos.

Na Chácara Brejo de cmia 4, por volta de meia-noite c meia, Amôniode Souza de
Almeiila. e Mo/uinticl e.siav am bebendo e mais dois companheiros.

Segundo publicações do Jornalista Jancto Oliveira, teria comcç.ido uma
discussão, por motivo fútil. Antonio teria segurada nas mãos de utna mulher,
quando Mozaniiel {regou uma faca e desferiu um golpeem Antônio.

Osdoi.saiiida tiveram luta corporal oMu/amiclpcgou um facão c deu outro golpe
011 altura do tóras, Antônio morreu no local. A polícia foi chamada, constatou o

c ao chegar 0 autor do homicídio estava lá ainda. Foi dado a voz de prisSoe
●iio com os dois companheiros de bebedeira, foram conduzidirs para 11'

Delegacia de Policia Civil de Balsas, com ele.s ainda foi apreendido duas
ospingardas;afacacofacâodocrime.e outro facão.

(.> autor do homicídio a facadas foi preso cm tlagranic; já os autores da cxceuçãoa
tiros cotisegitiranr fugir do local. A polícia abriu inquérito para apurar a autoria e
motivações dos crime,

l‘i>r; http\://diarínsulmaranhensí’.ann.hr/
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# A PREFEITURA. ^ OMlMICÍPIOv SECRETARIAS v DIÁRIO OFICIAL SERVIÇOS v TRANSPARÊNCIA LRF'- A(SSSO RÁPIDO (nJBLICAÇÕES)

Tabela de licitações

lí

Abartura

Situação

Mais OModalidade

Número da Licitação

Publicação

Objeto

a
PUBUCAÇÃO: 23/03/2023 ● TIPO: MENOR PREÇO (Registro de praço)

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL, PARCELADA £ FUTURA CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E RECAPAQEM DE PNEUS DA FROTA DE VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XIII MA.

PUBLICAÇÃO: 23/03/2023 ● TIPO; MENOR PREÇO (Registro de preço)

REGISTRO DE PREÇOS TENDO EM VISTA A FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÃO DE PEÇAS £ ACESSÓRIOS OE PRIMEIRA LINHA PARA OS
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL PIO XII/MA.

PUBUCAÇÃO; 23/03/2023 -

REGISTRO(O^E PREÇOS PARATÉWi
NECESSIoiwES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 00 MUNICÍPIO DE PIO XM/MA

PUBLICAÇÃO: 23/03/2023 ● TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A EVENTUAL, FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÃO DE MATERIAL
PERMANENTE. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO OE PIO XII - MA.

PUBLICAÇÃO: 14/03/2023 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE BEBIDA LÁCTEA E PÃES PARA COMPLEMENTAÇÃO DA MERENDA
ESCOLAR OA SECRETARIA DO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CE PIO XII - MA

PUBLICAÇÃO: 08/03/2023 -TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE KITS ENXOVAL PARA A SECRETARIA 00 MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DE PIO XII : MA.

12/04/2023

AeCRTA

PREGÃO ELETRÔNICO

014/2023
w

♦
12/04/2023

ABERTA

PRECAO ELETRÔNICO

013/2023
+

iFffiGÃO ELETRÕNÍêO.

012/2023

: MENOR PREÇO (Registro de preço)

NTUAL, PARCELADA E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATEflI/üS ELÉTRICOS PARA ATENDER AS

11/04/2023

ABERTA

«●
/

c
06/04/2023

ABERTA

PRE6A0 ELETRÔNICO

011/2023

04/04/2023

ABERTA

PREGÃO ELETRÔNICO

010/2023

□

04/04/2023

ABERTA

PREGÃO ELETRÔNICO

009/2023 $

r:OM(T
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR (A) PRE60EIR0 (A) OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII DO ESTADO

DO MARANHÃO

IMPUGNAÇÃO

RUBF ICA

PREGÃO ELETRÔNICO NS 012/2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 0000000169/2023

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTOA., inscrita sob o CNPJ n. 38.874.848/0001-12, situada à Rua João

Bizzo, 10-6alpão 01 e 03, LOTEAMENTO PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 13.257-595

cidade de Itatiba/SP, vem através da presente, mui respeitosamente, com fulcro no inciso art. 41 § l^ da

Lei 8.666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO ao PREGÃO ELETRÔNICO Ne 012/2023, pelos fatos e direitos a

seguir aduzidos

I ● DATEMPESTIVIDADE

Consoante o art. 12 do Decreto 3.555/2000, qualquer pessoa é parte legitima para impugnar a

licitação em até TRÊS dias uteis antes da data fixada para recebimento das propostas. A data para

recebimento das propostas fixadas no Edital é até 11/04/2023, portanto, tempestiva a presente

impugnação.

No Edital consta que:

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA

ELETRÔNICA no sistema licitapioxii.com.br.

► DMP Equlpamonloa UUa. I CNPJ:30.874.84aíX)O1-121 Rua João Bizzo, 10, ItatiUa/SP, CEP 13257-5951 www.itemapa.ctim.br l *55 (11) 48M-6a00 4
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II-OBJETO DA LICITAÇÃO

0 Pregão Presencial em referência tem por objeto é "Registro de Preços para eventual, parcel t^o
o

e futura aquisição de materiais elétricos para otencfer as necessidades das diversas Secretarias^^o
Município de Pio XII/MA."

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato convocatório, quer por

discreparem do rito estabelecido na Lei Federai n® 8.666/93 (com alterações posteriores) e na Lei Federal

n^ 10.520/02, quer por restringirem a competitividade, condição esta essencial para a validade de

qualquer procedimento licitatório.

Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, facilitando-se a compreensão de

determinadas cláusulas e evitando-se interpretações equivocadas.

III - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A presente impugnação tem como embasamento a Portaria 62 do Inmetro, as Orientações Gerais

para usuários sobre luminárias LED para Iluminação Pública da .ABILUX (Associação Brasileira da Industria

de Iluminação), NBR IEC-60S98-1: Requisitos Gerais e Ensaios, NBR-15129:2012- Luminárias para

Iluminação Pública e NBR-5101:2012- Iluminação Pública Procedimento (Classificação), LM-80, LM-79 e

TM-21 do LED, Normas SAE ou ABNT NBR 6834, entre outros.

Portanto, é um documento além de jurídico, técnico, possui informações relevantes sobre as

especificações de Luminárias LED, de forma que pretendemos não apenas impugnar, mas também

orientar o Município sobre os requisitos técnicos de uma luminária de forma a garantir a competitividade

do certame, a igualdade de competição entre as empresas, e a menor onerosidade do certame, garantido

assim que o Município não tenha prejuízos por conta de uma especificação duvidosa, obscura e

contraditória.

> DMP Equipamentos Ltde. I CNPJ: 38.874.84a/D001-l21 Rua João Bizzo, 10. ItatiOa/SP. CEP 1325:-5SS I www.damapa.com.b rl *55 (11) 4ad4-8BOO 4
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IV ● DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE LAUDOS E REGISTRO INMETRO

-J1 O

Foi possível constatar quando da análise do Edital que o Órgão não solicita quanto as Luminária/^
V í ^

de LED (ITEM 77 À 79), que sejam entregues laudos de ensaios emitidos em laboratórios acreditados pel s

INMETRO.

PAcy

O O

Kuaf ICA

A Portaria n^ 062/2022 do INMETRO, estabelece os requisitos, de cumprimento obrigatório,

referentes ao desempenho e segurança das Luminárias para Iluminação Pública Viária. Em seu artigo 4^,

diz:

"Art. 4" As luminárias para a iluminação pública viária, objeto deste

Regulamento, deverão ser fabricadas, importadas, distribuídas e

comercializadas, de forma a não oferecerem riscos que comprometam a

segurança do usuário, independentemente do atendimento integral aos
requisitos ora publicados.”

A regulamentação do INMETRO garante requisitos técnicos mínimos de desempenho e

segurança das luminárias com tecnologia LED para Iluminação Pública e Viária, visto que tais produtos

certificados devem passar por ensaios anuais em laboratórios que comprovam o cumprimento destes

requisitos obrigatórios.

Portanto, não é permitida a fabricação e Importação de luminárias públicas sem o selo de

conformidade do INMETRO, todos os fornecedores devem atender a este regulamento, razão pela qual

se deve exigir tal registro no referido processo licitatório junto a proposta - Certificado e Registro Ativo

junto ao INMETRO.

Consideramos que somente com tal exigência sera possível a administração verificar se o que o

fabricante ou comerciante alega que possui de características, existe de fato.

Somente através da comprovação através de ensaios será possível garantir o pleno funcionamento

da luminária e o atendimento dos requisitos técnicos. De acordo com a Lei 4.150/62 art. 1*:

Art. 1® Nos serviços públicos concedidos pelo Governo Federal, assim como
nos de natureza estadual e municipal por ele subvencionados ou executados

em regime de convênio, nas obras e serviços executados, dirigidos ou

fiscalizados por quaisquer repartições federais ou órgãos paraestatals, em

todas as compras de materiais por eles feitas, bem como nos respectivos

editais de concorrência, contratos ajustes e pedidos de preços será

obrigatória a exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade,
utilidade, resistência e segurança usualmente chamados "normas técnicas" e

elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, nesta lei

mencionada pela sua sigla "ABNT".

Apesar de ser garantido a administração pública discrícionarieda de nas suas compras a disposição

legal acima mencionada é taxativa ao afirmar que é obrigatório nos Editais de compra de materiais a

exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, informação essa que é comprovada através

de laudos, ensaios etc, dessa forma apesar da discrícionariedade garantida é necessário estar de acordo

V DMP Equipamontoa Ltda. I CNPJ; 36.874.846^)1-121 Rua João SIzzo. 10. itatiba/SP, CEP 13257-5951 www.demape.com.br I +55 (11)4894-6600 4



emape
Scl^&lA Qti * . D *

com 3 disposição iegal acerca do tema, garantindo a ampla concorrência, segurança e quaiidade

necessária. /
-V J

o
r
w

^aÒ-^N'.
Poder-se-ia questionar inciusive se 0 editai não é nulo, pois pelo entendimento firmado pec^

próprio Supremo Tribunal Federal no Acórdão - RDA 57/306, TRF, RT, 228/5499, RDA 37/298: Io

/

HuoR :a

Nulo é o edital omisso ou errôneo em pontos essenciais, ou que contenham

condições discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados

interessados e favoreçam outros. Isto ocorre quando a descrição do objeto é

fendenc/oso, conduzindo a iicitante certo sob a falsa aparência de uma

convocopõo igualitária. Se a administração tem motivos de interesse publico

para contratar com determinado profissional ou empresa, ou adquirir produto

de determinada marca, deverá dispensar a licitação e realizar, sem disfarce a

contratação direta como permite a lei. O que não se legitima é a licitação

simulada ou dissimulada em certame competitivo, quando na realidade o

contratante já está selecionado pelo favorecimento preferencial ou

discriminatório do edital. Tais omissões ou defeitos invalidam a licitação e 0

contrato.

V"

Segue uma lista de Ensaios e Laudos normalmente exigidos em licitações públicas, de forma a

completar 0 edital e sanar os vidos e irregularidades apontados, pedímos que considere as presentes

observações como orientações para que não haja dúvida quanto aos pontos levantados na presente

impugnação, garantido 0 atendimento não apenas ao edital, mas também a Lei:

Apresentar testes de LM-80, LM-79 e TM-21 do LED;

Apresentação de curvas lES certificadas;

Apresentar testes da depreciação do fluxo luminoso que definem a vida útil do equipamento;

Apresentar ensaios de resistência mecânicas como resistência vibrações, resistência a impacto,

resistência a força do vento, resistência ao carregamento vertical e horizontal, resistência de

torque referente a fixação dos parafusos, resistência térmica;

Apresentar grau de proteção conforme NBR lEC 60S98-1;

Apresentar características luminosas;

Apresentar composição química do alumínio segundo Normas SAE ou ABNT NBR 6834;

Apresentar ensaio de rigidez dielétrica e resistência de isolamento:

Apresentar especificação do Driver;

Apresentar declaração de garantia de 05 (cinco) anos contra defeitos de fabricação.

► DMP Equipamentos Ltdo. 1 CNPJ;38.fl74.S48AXH)1-121 Rua Joáo Sizio, 10, Ilaliba/SP, CEP 13267-5851 w>vw,demopo.com.b r I +55 (11) 4894-8800 -4
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EFICÁCIA CLMAV)* DE UMA LUMINÁRIA LED

IMPORTANTE: Verificar se a informação do fluxo luminoo declarado é realmente ofiuxo
luminoso útil da luminária. Se o fluxo luminoso declarado for somente do ctxnponente LED este
fluxo luminoso não deve ser aceito.

RUBR CA
Fluxo Luminoso (LM) da Luminária LED

Para a medição do Fluxo luminoso da luminária LED, devem ser consideradas:

1) As ccndiçÒes nominais de trabalho (temperatura e correntede funcionamento);

2) As perdas devido ã utilização de Lente Secundária e Lente de Proteção (Vidro ou PoIicarbonaCo);

Devido às variáveis de Corrente Elétrica e Terr^eratura que o LED está sujeito quando aplicado a
Luminária, o ^uxo luminoso útil da luminária não pode ser obtido peb simpbs cabulo teóríco
multiplicando a quantidade de LEOs utilizados na luminária e a informação do fluxo luminoso do LED
dada pelo fabricante do LED.

A obtenção do fluxo luminoso útil da luminária deve ser realizado em laboratório apropriado em

acordo com a Metodologia de Ensaio da ANSMES LM-79, estando a luminária com todos os seus
componentes montados e em suas condiçSes nominars de trabalho.

*●

Perdas do Driver

Mesmo sendo um dispositrvo eletrônico há uma perda em watts no Driver que deve ser considerada
no cálculo de consumo da lumirúria. Portanto a potência total a ser considerada é a potêr^ia
consumida pebs LEDs somada à perda do Driver.

A eficáda da limiírtáría pode variar de acordo com os se^lntes Atores:

)] Corrente aplicada ao LED: Quanto maior a corrente maior a perda de efeácia, dcbraracorrente
no LED r>ão szenifica dobrar ofiuxo luminoso;

2) Temperatura na base do LED (Ts); Quanto maior a íirmperatura no ponto de solda (Ts) ou na
junção do LED (Tp mabraperdade eficácia e menor a vida údIdoLEDeda luminária LEO;

3) Perda de lui pda Lente secundária: A Lente secundária é necessária para a correta distribuição da
Luz produzida pelo LED, rr^s ao “atravessar” a lente há perda de bz;

Exemplo:
Eficácia do LED x Eficiência do Driver x Eficiência da óptba x Eficiência do Vidro x Eficiência
Térmica = Eficácia da Lurranária LED

leOlmAV X 90% X 85% x 90% x 95% = lOSImAV

'Lumens/Watt

A comprovação das características técnicas das luminárias LED deve ter sempre por laboratório crederidado.
«●

► DMP Equipamento* Ltda.lCNPJ:38.874.84aOG01-12l Rua JoáoBazo, 10. Itótiba/SP. CEP 13257-5951 vnww.demape.com.Or I *55 (11) 4894-8800 ^
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VIDA UTIL DO LED E DA LUMlNARIA LED
ViS^NEN.

O

A vid« úbl àoi L£Di é defnidB p«lô fsbr^c^nte éo LED ót òC9ró& Côm ● corrente ée elimente^ t de
íemperatun de junção do LED Oj)*
A determineçâo da Vida útil do L£ D (manutent^âo ck> fluxo kj m In o«o) ● roalÍEada ndo o parlmetros d« Finid»
oanonr^eANSJ/lESU^-eO.

Avidá úti de Lunwúne LED pode &er definida tendo come parâmetro o Certiflcedo de LM*80 do LED utlíiado
na Lumir^ria« pela projeção de Vida {m«>uter>ção do flwo hjmincao} de acordo com o$ parãmetroi da norma
ANSI/IE5TM-2I.

Oí
VJ

\
2
O

oÜ

RUBRlCA

Desta forma é deBnida a vida útil de LED ● mi da Juminâria*, como pcc exnnplo:

SOtOOO hs 170: Indica çot após 50.000 hs de fjncionamento da Lumnãroa LED o fluxo luminoso nao será
in^nor a 70% áo fluxo lumx>oto irBcial Ojmínina nova).

Ou

50.000 hs 160: Indica ^ue após 50.000 hs de firiconamento da Luiiinána LED o fluxo lumnoso nao terá
inferior a 80% do fkreo lurrunoso inicial (lumínána nova).
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Exemplada Variação da Fluie Lurrúnese em Função da Tan^rAira de Junçãe Clj)

rwfm

'A cemprov.çM das cafaclerísticas técnicas das luminiiús LED deve ser sempre por laboratório credenciado.

EXEMPLOS DE GRAFICO COM PROJEÇÃO
DEVIDA UTILDO LED L70

KWX

iWid.io%a.

Rm« LmMo
"Ê

\M^70X - ●

070)
a

8
3

*

VIdeútil (hora*)
Giifc*: S0.000h>l70

► DMP Equipamentos Ltda. l CNPJ:3B.874.348/OOOM21 Flua João Bizzo. 10. itabOa/SP. CEP 13257-5951 www.dsmapa.com.t»’ I +55 (11) 4894-B800 -4
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6. DA QUALIFICAÇAO TÉCNICA

6.1. As lumináias a serem fornecidas deverão estar de acoido com as normas NBR 60598. NBR 15129 e

especificação técnica. Como documentos comproOatóncs, o participante deverá apresentar obngalonamente,
catálogo técnico dos prodidos e os ensaios| rdackradcK abaixo, elaborados por laboratórios devxSamente
acreditados pelo INMETRO

6.1.1. Ensaio Fotométilco;

6.1.2. Ensaio de Vibração (X.Y.Z);

6.1.3. Ensaio de Grau de Proteção;
RueRipA

6.14. Ensaio de Dtstorção Harmônica e FP (de acordo aim tEC 61000);

6.1.5. Ensaio de Impacto:

6.1.6. Ensaio de protetor de surto;

6.1.7. Ensato de resistMaa a ação do vento;

6.1.8. Ensaia de fluxo luninoso x tempo;

6.1.9. Calculo de temperatora de Junção;

6.1.10. Calculo contorme TM21;

6.1.11. Ensso de ligade atominio;

6.1.12. Ensaio do Oriv^

Rna Franeíifo WoMerf, 170- Centro - CEP U.98O-OÕ0 - C.\PJ lS.290.4ia/0001-19
P.iBX: (011) 4SS8 - 9200 - JOASOPOLl? - Estado de São Paiilo.

E-niail: lirilacao'Sloa)ioDolis-SD.eor.br - SITE: «●mr.ioaiiapolis.sp.çov.br

Prefeitura da Estância Turística de
Joanópolis

Setor de Compras, Licitações e Patrimônio
ADM. 2017/2020

6.1.13. Enstoo de atenamento;

6.1.14. Ensaio do LEO.

6.1.IS. Ensaio de temperatura do LED;

6.1.16. Ensaio de chrabilldaâe;

6.1.17. Ensana contra ferrugem;

6.1.18. Ensaio <Kemts$âo radiada e conduzida;

6.1.19. Ensaio de proteção contra choque elétrico;

6.1.20. Bisalo de temperatm de core IRC;

6.1.21. Bisaio de isc4amento e ngKiez dieiétnca

> OMP Equipamentos Lida. I CNPJ: 38.874.84&1X>0M21 Rua João Biz20,10, ltatiba.'SP. CEP 13257-5951 www.damape.com.br I+55 (11) 4894-6800 4
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Prefeitura Municipal de Manouri - SP

17 - Todas as kfnmánas devem ser classe de sc^ão I. A luminária deve alender
requisitos mirwnos exi^dos nos seguintes documentos de relerència: NBR IEC-€05^
1: Requisitos Gerais e Ensaios. NBR-151292Q12- Luinmanas para iluminação Pública
e NBR-510112012- Iluminação Pública Procedimento {Classificação}. A Luminária ainda
deverá ser Tomeclda com base padrão ABNT NBR 5123 (base para ^ com três
pinos)
18 - PaiB comprovação da manutenção tluxo otminoso do LED (Lí^t Emittíig Oiode]
os laboratórtos reconhecidos pela entidade signatána do ILAC (International Laboratoiy
Accreditlion Coc^dination}, acordo internacional do qual a Coordenação Geral de
Acreditação (General Coordination tor AccreditKxi (CGCRE)) é signatária, caso os
ensaios, laudos e documentação tenham sido reakzados fora do Brasil.
19 -Apresentar testes de LM-80. LM-79 e TTil-21 do LED:
20 - Apresentação de curvas lES cerliticadas:
21 -Apresentar testes da depreciação do fluxo lunwioso que defina a vida úbl do
equipamento:
22 -Apresentar efisaios de resistência mecânicas como reseténda vãxações.
ressténaa a Impado, resistência a força do vento, resistènoa ao carregamento vertical
e hortzontal. resistência de torque referente a fixação dos parafusos, reseténcia
térmica:

23 -Apresentar grau de proteção ccntorme NBR lEC 60598-1:
24 -Apresentar características lumtoosas:
25 -A^esentar composição química do afumtolo segundo Normas SAE ou ABNT NBR
6834:

26 -Apresentar ensaio de rigidez dielètilca e ersistência de tsolamento:
27 -Apres&itarespeoricaçãodoC^tver.
28 -Apresentar d^daraçao de gaanlia de 05 (ceico) anos contra defeitos de fabncação.

VI
PAKN=

o u
o

RUSKI^A

Prefeitura da Estância de Atibaía
Eslado de SSo Paulo

Secretaria da Administração

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2016PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 3238/2018

ENSAIOS:

a) Ensaios dos íretts espeobcados nas caraderisdcas mecânicas:«

b) Ensaios dos itens especificados nas caractensbcas elétricas / ãüias:

c) Ensaios dos rterts especibcadas nas caracteristícas térmicas e resislênda ao meio:

d) Ensaios dos hens espeoTicados nas caractensticas fatométricas:

♦

e) Ensaios dos itens espeabcados para venbcação da durabilidade;♦

f) Ensaios dos itens especificados para o driver.

Apresentar os seguintes laudos resultantes dos ensaios das luminárias:

Dados fotoméincos 'lES* da lumtnária;«

Atestado ou documenio (cvnecido pelo laboratório, que comprovem sua creditação pelo INMETRO,

relativo a cada ensaio realizado;

«

Apresentar LM-7? da luminána;«

Apresentar LM 80 = 50.000 horas, (comprovando atfavés de ensaio com base na norma lES LM80):«

Apresentar ^latúno temperateia de cor.«

> OMP Equipamenlos Ltda. I CNPJ: 36.874.84&1XX)1-121 Rua João Bizzo, 10, Itatlba/SP, CEP 13257-5951 www.damape.com.br i *55 (11) 4894-8S00 <
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V-ESPECIFICAÇÕES DAS LUMINÁRIAS PUBLICAS DE LED
<

69

\\«2
’A(

Em leitura do referido edital e anexos, nota-se a clara e evidente ausência das especificações a ser g
licitado, aqui mais especificamente falamos das Luminárias de LED (ITEM 77 À 79), por se tratar de um

material bem objetivo, o mesmo deverá vir com toda a identificação possível, afim de garantir que o \
material entregue esteja de acordo com as necessidades do órgão.

o

KUGR CA

Eis que a ausência abre pressupostos para apresentação de produtos baratos e baixa qualidade,

uma vez que por não reunir critérios mínimos de qualificação, fica facultado aos interessados a oferta de

materiais péssimos, sem qualquer homologação e critérios definidos pelo INMETRO, assim orientamos

que seja definido critérios mínimos a serem exigidos afim desta ADMINISTRAÇÃO adquirir material com

maior qualidade seja exigindo material em alumínio extrudado ou refrator e policarbonato com proteção

UV, como por exemplo:

► Alto desempenho fotométrico
^ Vidâ útil de 65.000 horas'
^ IRC (índice de Reprodução Cor) t 70
^ Tensão de operação 90 à 305Vac

Montagem em braços de 02smm a 06o. 3mm
> Fácil Instalação

Range de potência de 20 - 200W
► Eflciência de até isslm/W

► FrequêTda Nominal 50/60HZ

Dim«mÉo etHxJFkseo

Lummexo

Efkàãncw

Luminou

(kn/W)

Tampàrabn Cnuda
d* Cor OU . Pratsçto

PeUncii

m
OM

1254000/5000

4000/5000

4000/5000

4000/5000

IP56 402 13520 3000

4000

145

ipee 402 136 12530 135

136 125150 IP66 40235 5000

6000

7000

125●'.40 145 IP66 402 136

4000/5000

4000/5000

402 136 125m

- -.KO

IP6650

-.'SOOO.. 1358>66

402 136 12560 9000

10000

13000

1SX)0

18000

20000

145 IP66

4000/5000 1P66

4000/5000

4000/5000

4000/»)00

4000/5000

136 12570 140

125IP66 402 13680 145

125IP66 402 160145

125402 250120 ISO IP66

IP66 aü 402
IP66 "'i','’' 402
1P66 _]r^ 402

125250145140

4000/5000

4000/5000

4000/5000

4000'5000

250 125ISO 220ÍK»

25(^
2TO0Q

30000

145

32) 125150

IP66 402 32) 125180 ISO

320 125200 145 IP66 402

INFORMAÇÕES TÉCNICAS

Fator de potência 0,98 para tensão
nominal de 220V

Distorção harmônica total (THD) 10%

Controle de distribuição limitada

Distribuição longitudinal Média
Distribuição transversal tipo I!
Protetor contra surtos lOKV/ioKA

Pintura eletrostática com tinta

poüéster em pó. com proteção contra
radiação ultravioleta, na cor cinza

►

►

►

►

►

►

►

► DMP Equlpanuntoa Ltda. I CNPJ:38.874648«001-121 Rua JoSo Sizzo, 10. Itatiba/SP, CEP 13257-5951 www.demap6.com.br I +5S (11) 4894-8800 <
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Sendo assim perguntamos:

A potência solicitada, é a máxima ou nominal?

Qual é 0 fluxo luminoso mínimo?

Qual é 0 IP de proteção mínimo, igual exigência INMETRO IP66?

São três ou sete pinos/Relés? Nenhum?

Qual a temperatura de cor 4000 ou SOOOk?

Qual a vida útil do led SO.OOOh conforme INMETRO?

Quantos anos de garantia 5 anos?

ApresentarTermo de Garantia na proposta ou habilitação?

Qual 0 fluxo luminoso das luminárias?

A eficiência das luminárias mínima de 145lm/w?

Qual 0 fator de potência mínimo para cada uma delas?

é necessário que seja bivoit?
Pintura eletrostática na cor cinza?

Certificado INMETRO e Laudos devem ser apresentados na proposta ou habilitação?

Se vossa administração busca materiais de qualidade, e é nisso que nós acreditamos e apoiamos,

uma vez que em demais itens se tem determinada exigência e INMETRO e PROCEL, o mesmo deve ser

feito com este produto que emprega tecnologia superior.

VI - PREÇOS ESTIMADOS DAS LUMINÁRIAS DE LED

Em observância Luminárias de LED (ITEM 77 À 79), verifica-se que a administração estimou um

preço inexequível, uma vez que os preços abaixo para as potências mencionadas em se tratando de
Luminária Publica de Led com as devidas homologações e certificações por INMETRO e/ou Procel, Jamais

0 mercado ofertará a esse custo, pois não é suficiente para suprir nem as despesas com a produção

agregando matéria prima, transporte, etc.

RS 233.67 I R$ 11.663.5077 Unidades 50LUMINARIA PUBLICA DE LED COB 1D0W

LUMINÁRIA PÚBLICA DE LED C08 150W RS 262.27 RS 26.227.00Unidades 10078

RS 33 193,00Unidades 100 RS 331 9379 LUMINARIA PUBLICA DE LED COB 200W

DEMAPE como empresa fabricante e muito atuante nesse mercado, expões essa situação que

torna a aquisição desse produto um tanto quanto questionável, pois para que se chegue a determinado
valor, podemos afirmar que se ouve cotações para abertura de processo licitatório, temos a certeza de

que não foram cotados os produtos de boa ou excelente qualidade com certificação obrigatória, isso

certamente abre margem para licitantes oferecerem produtos inferiores e de baixa qualidade, lesando o

órgão e os outros licitantes que prezam por qualidade, ocasionando assim uma concorrência desleal a
quem quer fornecer um produto durável e adequado, satisfazendo as necessidades desta administração.

Como um processo licitatório demanda muito tempo e trabalho para ser elaborado e executado,

o mínimo que órgão precisa exigir e receber é um produto de qualidade e com boa durabilidade, além da

revisão na descrição, solicitamos revisão no preço de referência dessa licitação, pois os mesmos não se

compactuam com o valor atual de mercado, do qual somos uma fábrica e o valor cotado não cobre os

custos da matéria prima e não supre os custos e insumos para fornecer os produtos. Sendo assim,

solicitamos uma revisão nos preços junto de fabricantes desse produto, pois tendo como base esse preço

estimado, já houveram inúmeros reajustes desde a matéria prima até frete e impostos, tornando

Impossívei fornecer um produto de qualidade mediante o preço de referência.

> OMP Equipamentos LMe. I CNPJ: 38.874.848AX)01-121 flua João Bizzo, 10, Itatlba/SP. CEP 13257-598 I www.damapo.com. br I +55 (11| 4894-BSOO <
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Como é sabido, as empresas que pretendem participar de qualquer processo llcitatórío

necessitam seguir normas fundamentadas emiei, sempre visando estabelecer a seleção da proposta mais /●
vantajosa para a Administração e respeitando alguns princípios, visando garantir assim, principalmente/o*
a igualdade e a competitividade entre os licitantes.

[ s
Dentro dessas normas, exige-se os requisitos mínimos quanto a sua capacidade de execução dp-

objeto do contrato, bem como a condição de habilitação do pretendido vinculo jurídico. É necessárí^
pontuar que o que se exige da Administração é que busque sempre a melhor proposta. Não há, no teor

do dispositivo, qualquermenção expressa a menor preço. Por óbvio que uma proposta com valor reduzido

em relação às demais a principio aparenta ser aquela que de fato melhor represente o interesse público.

Todavia, tal pressuposto não reflete a realidade quando o preço ofertado não foi formulado com base nos

requisitos reais de mercado.

t '

Vi
PAG/t.

( O

RUDR CA

A estimativa de preços apresentada pela Administração Pública deve corresponder a uma

contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir os custos e permitir que o contratado aufira algum

lucro. Tal estimativa de preços é impraticável no mercado, pois sequer cobre os custos para a manutenção

do serviço. Assim, o valor estimado para a prestação do serviço licitado supracitado, apresenta indícios

de inexequibilídade, pois não é suficiente sequer para cobrir os custos do serviço, como o salário, os

encargos incidentes sobre os salários, os insumos, taxa administrativa, lucros e tributos.

Portanto, a ilegalidade da estimada pesquisa de preços constitui-se em vício insanável de origem,

ficando o edital nulo de pieno direito e seus frutos sem efeito, tornando-o não abjudicável ainda que seja

mantido o certame nas atuais condições. O valor não representa a realidade do mercado e corresponde

a um valor abaixo do praticado pelas empresas que atuam nesse setor. Consoante já afirmado, a Lei n.

S.666/93 prevê em seu art. 48, inciso II, a necessidade de aferição de preços exequíveis durante o

processo llcitatórío.

A administração deve se assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, para tanto,

deve certificar o preço por meio de documentos que comprovem que os custos envolvidos são coerentes

com os preços de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do

objeto do contrato. Logo, sendo um valor insuficiente para cobrir os custos do serviço e em clara

desconformidadecomos preços usualmente praticados no mercado, esse valorinviabilizará a contratação

por preço justo e razoável. Nesse sentido, a lição de Marçal Justen Filho:

"Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de

questionamento por parte dos licitantes, na medida em que se

caracterize como inexequível. Fixar preço máximo não é a via para a

Administração inviabilizar contratação por preço justo. Quando a

Administração apurar certo valor como sendo o máximo admissível e

produzir redução que tornar inviável a execução do contrato,

caracterizar-se-á desvio de poder." (in Comentários à Lei de Licitações

e Contratos Administrativos, 11® Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393).

Ante o exposto, viemos por meio deste requerer que seja suspenso o edital, para a realização de

nova pesquisa de preços, seja por solicitação por e-mail, ou por pesquisa com empresas do ramo a fim de

obter valores justos para a obtenção dá média dos valores de referência. A definição de preços Inferiores

aos praticados no mercado além de exigir atendimento com preços inexequíveis pode atrair para o

certame empresas que não possuem capacidade de atender ao licitado, mas que participam como

aventureiras com risco de não entrega do contrato ou entrega de produto divergente e de qualidade e

durabilidade inferior. Tal fator gera para a Administração futura onerosidade excessiva.

O Tribunal de Contas da União manifestou-se sobre o tema, indicando a imprescindibilidade de

consultar as fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o mercado: ACÓRDÃO 868/2013 -
PLENÁRIO 6.
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Para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário consultar as fontes de pesquisa que

sejam capazes de representar o mercado. A propósito, o Voto que conduziu o Acórdão 2.170/2007 - TCU

- Plenário, citado no relatório de auditoria, indica exemplos de fontes de pesquisa de preço, in verbis:

«

"Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços s

aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a l'
fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos públicos - \
inclusos aqueles constantes no Comprasnet -, valores registrados em atas

de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os gestores como para os

órgãos de controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por

corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da

Administração Pública -, desde que, com relação a qualquer das fontes

utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não

representem a realidade do mercado."

Nesse sentido a lição de Marçal Justen Filho:

"Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento

por parte dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível.

Fixar preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar contratação

por preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o
máximo admissível e produzir redução que tornar inviável a execução do

contrato, caracterizar-se-á desvio de poder. (ín Comentários Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, 11® Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393)."

O respeitado Prof. Jesse Torres assim assevera sobre o preço inexequivel, ou inviável, como

prefere denominar:

"Preço inviável é aquele que sequer cobre o custo do produto, da obre ou do

serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o lucro) possa

cotar preço abaixo do custo, o que a levaria r arcar com prejuízo se saísse
vencedora do certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por

incongruente com a razão de existir de todo empreendimento comercial ou

industrial (o lucro), conduz, necessariamente, à presunção de que a empresa

que assim ageestáaabusar do poder econômico, com o fim de ganhar mercado

ilegitimamente, inclusive asfixiando competidores de menor porte. São

hipóteses previstas na Lei n‘ 4.137, de 10.09.62, que regula a repressão ao

abuso do poder econômico. (PEREIRA JÚNIOR, 2007, p. 557-558)."

A qualidade do vaior orçado pela Administração é questão de destacada pelo notável Prof. Carlos

Motta, para a aferição da proposta apresentada na licitação:

"Destarte, e em resumo, o critério descrito no art. 48, notadamente, no § 1°,

almeja aferir parâmetros de concretude, seriedade e firmeza da proposta. A

consecução desse objetivo dependerá certamente da fidedignidade do vaior

orçado pela Administração, base de todo o cálculo. (MOTTA, 2008, p. 534)."

É factível que o preço máximo estabelecido não está em consonância com o mercado,

prejudicando expressivamente a Administração Pública, que deve buscar o menor preço, mas garantindo

que 0 mesmo é justo e exequível.
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VII - GARANTIA MÍNIMA DE 05 ANOS

Verificou-se ausência de garantia mínima para Luminárias Pública de LED (ITEM 77 Á 79), «UliP

Ressaltamos que a Portaria ns 62 do INMETRO é a legislação que determina quais condições as

luminárias públicas de led devem ser fabricadas e comercializada s. Assim, tal normativa aduz que os

fabricantes devem oferecer garantia de no mínimo 60 (sessenta) meses:

ANEXO I - REGULAMENTO TÉCNICO DA QUALIDADE PARA

LUMINÁRIAS PARA A ILUMINAÇÃO PÚBLICA VIÁRIA

5.2 O folheto de instruções deve apresentar as seguintes informações,

além das estabelecidas na norma ABNT NBR 15129:2012 (Luminárias

para Iluminação Pública-Requisitos particulares):

k) j) garantia do produto, a partir da data da nota de venda ao

consumidor, sendo, no mínimo, de 60 meses;

Posto isso, mais uma irregularidade merece ser corrida, portanto, a garantia mínima solicitada

deverá ser de 60 meses (05 anos), conforme determinação do INMETRO.

VIII - PRAZO DE ENTREGA

Vejamos, o Edita! mais precisamente a cláusula 8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA do Termo de

Referência solicita um prazo totalmente incompatível com a razoabilidadede se atender em determinado

prazo, desde que seja a licitante interessada lotada no município e/ou mesma federação.

Entendemos que a entrega 05 (cinco) dias consecutivos, exigidos para que se faça a entrega, limita

a condição de participação em ampla concorrência, uma vez que em prazo curto inviabilizará o

atendimento de forma satisfatória, e mesmo que faculte a postergação do de prazo, ainda há de se

depender de onde a arrematante está fixada sua sede, nosso caso é Itatiba/SP.

Conforme o acima exposto, esta Administração exige que o objeto seja entregue 05 (cinco) dias

consecutivos, entretanto o período indicado é insuficiente para realizar a entrega do equipamento, pois

0 objeto mencionado no termo de referência exige grande quantidade, ou seja, não podemos deixar de

mencionar o período de transporte que varia de acordo com o local de sede da empresa licitante, a

DEMAPE está localizada em Itatiba/SP.

Diante disso o prazo adequado que compreenderia a participação de diversas empresas é de 30

(trinta) dias, abarcando diversas regiões, não apenas empresas próximas do local de entrega, o que

caracteriza tratamento dispare entre as empresas e limita a competição, reduzindo significativamente a

probabilidade de adquirir uma proposta e custo equânime ao ofertado pelo mercado e se limitando a

fornecedores de localidades próximas e do próprio Estado, reduzindo significativamente a probabilidade
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de adquirir uma proposta e custo equânime ao ofertado pelo mercado. Assim o prato indicado por este

ilustríssimo Órgão, deve ser dilatado para no mínimo 30 (trinta) dias para questões logísticas, comp^^^’*''*'^^

transporte do equipamento, produção etc., pois a DEMAPE fala com competência de mercado, uma/^z

que a mesma é não só fornecedora como também fabricante dos produtos a que se dispões oferta èm

pregão (reatores, lâmpadas e luminárias), e caso esta demanda não seja atendida solicitamos que

ilustríssimo pregoeiro tenha opções como solicitações de prorrogação do prazo de entrega)

regulamentado pela Lei de Licitações 8.666/1993, em seu Art. 78, Inciso IV, que eximem empresas

fornecedoras de penalidades com justificativas.

C

IX - PRAZO EXÍGUO PARA ENTREGA DE AMOSTRA

O edital em apreço tece exigência excessívamente restrita que se opõe a legalidade e aos

princípios informadores da licitação pública, que impedem que a disputa seja ampla. Com efeito, o

problema havido no presente instrumento convocatório concentra-se no prazo de entrega das amostras

que é 03 (TRÊS) DiAS úteis:

8.6.3.Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto o padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser ataldo pelos meios previstos nos subitens acána, o
pregoeiro poderá exigir que o Udtante classificado em primeiro lugar apreserrte sob pena

RUA SENADOR VITC5RINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII-MA CEP: fó707-OOO.
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de não aceitação da proposta, no local o ser indicado e dentro da 03 (TRÊS) DIAS úieis contados
da solicitação.

Como se vê, o prazo previsto para entrega das amostras é severamente curto, restringindo e

frustrando o caráter competitivo do certame. A exiguidade do prazo pode ser verificada pelo simples fato

de que a entrega dos materiais - ainda que em disponibilidade imediata - depende de um prazo razoável

para cumprimento dos rituais internos das empresas, tais como: fabricação do produto, expedição da

ordem de entrega, verificação do estoque, emissão da nota fiscal do produto, frete, dentre outros. Neste

contexto, os prazos são bastante curtos para a efetivação da entrega.
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Cabe destacar, mais uma vez, que os produtos licitados não possuem entrega imediata, visto que

necessitam de características específicas e adversas àqueias de fabricação habitual. Assim, requeremo^^^
que seja estabelecido prazo de entrega da amostra razoávei e compatívci com o prazo de entrega dd£ '

produtos que fora estabeiecido em 07 (sete) dias.
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Portanto, tem-se que o prazo consignado é incompatívei com a compiexidade das exigências do

objeto, visto que serão fabricados de acordo com a especificação técnica exigida no Editai. Referida

exigência uitraja a fínaiidade da iícitação que é a amplitude da competitividade, princípio que rege os atos

administrativo.

Trata-se de grave ofensa aos normativos que regem as contratações púbiicas, ferindo a lisura do

processo ao restringir seu caráter competitivo, fazendo incidir a previsão contida ao artigo 3^, § 1, inciso

ida Lei 8.666/93:

Art. 3 A licitação destina-sc a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável c

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo c dos que lhes são
correlates.

§ 1° É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir.ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, c

estabeleçam preferências ou distinções cm razão da naturalidade, da sede
ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para o c.spccífico objeto do contrato,
ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no
8.248, de 23 de outubro dc 1991;

Ressalta-se que o não cumprimento do prazo de entrega das amostras

gera a desclassificação da licitante, situação esta que determinaria a

opção de algumas empresas por sequer participarem da licitação, com

restrição da competitividade em função deste fato. Tal restrição à

competitividade é absolutamente ilegal.

Portanto, diante da demonstração inequívoca do prazo de 03 (TRÊS) DIAS úteis consecutivos,

consignado no Edital é insuficiente para a entrega dos produtos em razão da sua fabricação e transporte,

deve ser revista tal exigência, sob pena de nulidade do certame.

X - EXCLUSIVIDADE DO LED COM TECNOLOGIA COB

O edital em apreço tece exigência excessívamente restrita que se opõe a legalidade e aos

princípios informadores da licitação pública, que impedem que a disputa seja ampla. Com efeito, o

problema havido no presente instrumento convocatório concentra-se na exigência de luminárias públicas

que utilizam tecnologia LED COB:
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